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PERSPECTIVAS

DA

ECO N O M IA  BRASILEIRA





I —  GRAU DE INTEGRAÇAO DA ECO N O M IA  

BRASILEIRA

O  objetivo destas conferências é equacionar o problema 

do desenvolvimento da economia brasileira em sua etapa atual, 

analisar suas tendências fundamentais e, pela projeção dessas 

tendências, tentar a determinação dos principais fatores que 

poderão reduzir o ritmo dêsse desenvolvimento nos próximos 

anos.

Essa tentativa de diagnóstico desdobrar-se-á em duas 

fases. Na primeira procuraremos definir os têrmos gerais do 

problema- Quais são, no momento atual, as principais carac­

terísticas do sistema econômico brasileiro se o observamos 

em conjunto ? Qual a intensidade do crescimento dêsse siste­

ma ? Que elementos dinâmicos o impulsionam ? Que fatores 

limitam o desenvolvimento no que se refere à disponibilidade 

de recursos ? Que elementos freiam o crescimento quanto à 

estrutura social, à imobilidade de fatores, à falta de espírito 

de emprêsa, à ausência de ação governamental oportuna ? 

Que representam como desgaste de recursos os profundos 

desequilíbrios que afetam o sistema econômico no momento 
atual ?

Após a tentativa inicial, de determinação dos dados 

gerais do problema, tentaremos apreciá-tlo em conjunto. Em 

outras palavras, tentaremos determinar, de modo aproxima­

do, o que se deve entender por crescimento ótimo da econo­

mia brasileira. Essa apreciação permiti-nos-á reaproximar os



diferentes fatores que mfluem no ritmo de crescimento e 

avaliar o grau de probabilidade com que cheguem a atuar con- 

comitantemente, no futuro imediato. Poderemos, assim infe­

rir as perspectivas que se apresentam à economia brasileira 

na hipótese de que seu desenvolvimento continue a realizar- 
se, mais ou menos espontaneamente.

Desse esbõçc de modêlo de crescimento espontâneo par- 

tiremos para determinar os elementos de uma política siste­

mática de desenvolvimento. Política de tal natureza toma 

corpo num programa e pressupõe um conhecimento porme­

norizado do sistema econômico, a identificação clara d-s 

tendencias que se fazem sentir no momento presente a de­

cisão de atuar oportuna e eficazmente sôbre essas tendên­

cias a definição de objetivos claros a alcançar nos setores 
estrateg.cos da produção, „ mobilização de ^

de defesa contra desequilíbrios internos e extemn  ̂

damente acentuados, a capacidade política e administrativa' 

para alcançar ao mesmo tempo todos êsses objetivos
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Minar Gerais ao Rio Grande do Sul. com cêrca de 35 milhões 

de habitantes, em um território de 1,5 milhões de quilometros

quadrados.

Se aproximarmos mais a objetiva, veremos que a região 

nordestina não apresenta o grau de integração necessário para 

constituir rigorosamente um sistema econômico. Seu produto 

bruto per capita, cm 1955, foi de, aproximadamente, .10 dó­

lares. Com êsse nível de renda, torna-se difícil a uma econo­

mia alcançar o grau de integração necessário para formar um 

mercado mais ou menos unificado e para que os fatores de 

produção gozem de grau razoável de mobilidade. Uma eco­

nomia com tal nível de renda pode ser descrita como uma 

série de «manchas» de atividade econômica sem muita arti­

culação umas com as outras- Dessas manchas, muitas tem 

atividade sobretudo de subsistência e se articulam debil­

mente com o mundo exterior por meio de pequeno fluxo de 

renda monetária. Êsse fluxo de renda monetária não pode 

ser fácilmente aumentado de fora para dentro, pelo simples 

fato de que não é possível vender a essas comunidades mais 

do que podem paga-:. Assim, as correntes de comércio que 

atravessam essas regiões quase nunca conseguem penetrá-las. 

Além disso, para que o fluxo monetário aumentasse de den­

tro para fora seria necessário que ocorressem nessas comuni­

dades transformações capazes de provocar um aumepto de 

produtividade c, por êsse meio, um excedente de produção 

destinado ao mercado. Êsse tipo de transformação na prática 

só ocorre sob o impacto de fatores externos. A introdução 

de culturas de exportação por iniciativa do Govêrno ou de 

empresários de fora; a entrada de capital para explorar algum 

recurso natural ou para criar uma atividade manufatureira, sao

exemploò dêsse impacto.

A economia nordestina ainda se encontra em u m a  etapa 

na qual, sem a ação estimulante de fatores externos, dificil­

mente poderia alcançar uma taxa de crescimento que possa



ser considerada satisfatória. Uma economia com êsse nível 

de renda média não está em condições de gerar espontânea- 

mente a poupança que necessitaria para acelerar seu ritmo 

de crescimento. Ao contrário: sob o impacto do rápido au­

mento da população que se observa no momento presente, 

é de temer um retrocesso no nível de renda per capita. Não 

se deduza dessa afirmação que não existem no Nordeste 

possibilidades de intensificar o desenvolvimento. O  que não 

existe são estímulos para que êsse desenvolvimento se ace­

lere espontaneamente. A classe capitalista, em economias 

dêsse tipo, está bàsicamente constituída de comerciantes O  

aumento da atividade comercial pressupõe o crescimento da 

produção de bens, e êste, o estímulo de uma procura em ex­

pansão. Assim, quase sempre é necessário que se crie o estí­

mulo da procura externa em novo setor ou que se expanda a 

procura já existente, para que o sistema comece a crescer. Na 

ausência dêsses estímulos, o mais provável é que a classe 

comerciante aplique seus lucros em edifícios ou residências 

de luxo ou exporte capital para outras regiões de nível de 
desenvolvimento mais elevado.

Encontramos por último, na região do sul do país um 

sistema econômico relativamente integrado, com renda média 

por habitante de cêrca 340 dólares. Se o observar 

mos atentamente, veremos que neste sistema ainda subsi' 

tem importantes faixas de atividade econômica não vincula­

das ao mercado, e que a economia monetária penetrou com 

intensidade designai em seu extenso território. Parte da no 

pulação que vive nos campos, dispersa ou em pequenas L "  

munidades rurais, dedica-se principalmente à atividad, h" 

subsistência. Seu nível de produtividade é tão baixo que não 

lhe permite criar senão modesto excedente de produção par, 

vmeular-se ao mercado. Contudo, o nível médio de produt 

vidade desse sistema já é bastante elevado para que aot  

sente relativa integração. Algumas zonas importantes já I '



velam ;erta homogeneidade. Mesmo ali onde é manifesta 

a descontinuidade, já existem interligações e interdependên­

cias importantes.

Êsse sistema econômico em processo relativamente avan­

çado dc integração, que encontramos no sul do Brasil, recebe 

seu dinamismo dc dois núcleos de atividade- O  primeiro é d  

setor ligado ao comércio internacional. O  segundo é o setor 

industrial-

A economia de exportação do sul do Brasil, basicamente 

constituída pelo café, é de alta produtividade, pois o café, 

ocupando apenas dez por cento da superfície cultivada no 

Brasil, gera mais de vinte e cinco por cento da renda dos 

agricultores brasileiros. O  impulso dinâmico dado à economia 

do sul do Brasil, no último decênio, pelo setor exportador 

alcançou grandes proporções. O  valor em dólares das expor­

tações de café mais que triplicou, durante êsse período, sem 

que a área de colheita se houvesse sensivelmente modificado. 

Êsse enorme incremento de renda real se distribuiu entre 

vários setores dc atividade, e se concretizou sobretudo em 

maiores lucros. O  aumento dos preços do café vem re­

presentando para o Brasil, nos anos recentes, ao menos 500 

milhões de dó.'ares anuais. Se levarmos em conta que a pou­

pança líquida do setor privado tem variado, no último qüin­

qüênio, entre 1.200 e 1.500 milhões de dólares, depreende-se 

a magnitud»; do estímulo dado à economia pelo setor expor­

tador- Em iealidade, a poupança privada total —  em têrmos 

reais —  foi, em 1953-54, cêrca de cem por cento maior do que 

em 1947-48, período êste anterior à elevação dos preços 

do café.

Ao lado dêsse núcleo, que desempenhou no último qüin­

qüênio papel altamente dinâmico, às atividades industriais 

coube ação não menos positiva- O  impulso de crescimento 

vindo dc fora, ao invés de filtrar-se para o exterior —  como 

ocorreria numa economia de menor grau de integração como



é o caso da economia do Nordeste —  encontrou nas atividades 

industriais meio de expandir-se.

À articulação dessas duas fôrças dinâmicas se deve a

aceleração do ritmo do crescimento da economia do sul do 

Brasil, nos anos que se seguem a 1948.

À produtividade média e as dimensões absolutas do 

mercado do sistema econômico do sul do Brasil já alcançaram 

nível suficientemente elevado para que êsse sistema esteja em 

condições de gerar seu próprio impulso de crescimento. Não 

significa isso que tal economia possa prescindir dos meios 

externos de pagamento para crescer. A estrutura de seu 

sistema produtivo ainda é bastante rudimentar para que 

grande parte dos investimentos requeiram uma contrapartida 

de cambiais. Mas o fato de que a procura externa deixe de 

crescer já não significa que essa economia deva entrar numa 

etapa de estagnação-

A partir do momento em que as atividades industriais 

chegam a ocupar posição significativa e a produção dc bens 

de capital, dentro das atividades industriais, alcança impor­

tância relativa, o sistema econômico passa a crescer por conta 

própria. Isto resulta do fato de observação geral de que o 

sistema industrial, operando em condições normais, gera im­

portante massa de lucros, que anualmente alcança dez, vinte 

ou mais por cento do total do capital aplicado nas indústrias- 

O  grau de concentração dêsses lucros, além de outros fato­

res, faz que grande parte dêles tenha que ser reinvestida. 

Ora, essa reinversão cria automàticamente procura para as 

indústrias de bens de capital, as quais tendem a expandir-se 

e a ampliar o mercado das outras indústrias.

Na etapa de desenvolvimento em que se encontra a 

economia do sul do Brasil —  dando os primeiros passos de 

crescimento autônomo — tendem a agravar-se as tendências 

aos desequilíbrios internos e externos. A falta de experiência 

de capacidade técnica e financeira, ou o simples temor à con­



corrência de poderosas organizações, entorpecem os investi­

mentos em importantes setores, que continuam a ser atendi­

dos com importações. Retardam-se, em conseqüência, as mo­

dificações no sistema produtivo que deveriam possibilitar a 

substituição de importações requeridas pela relação entre o 

ritmo de desenvolvimento e a taxa de aumento da capacida­

de para importar- O  resultado prático de tal desequilíbrio é 

a criação de capacidade ociosa em alguns setores, e o exces­

so de procura de determinados bens importados em outros. 

Êsse tipo de desajustamento não ocorre quando o crescimento 

se realiza sob impulso exclusivamente externo-

Os problemas de desequilíbrio com que se defronta a 

economia brasileira são, portanto, específicos da etapa atual 

de seu desenvolvimento. Se não os equacionarmos de forma 

precisa, correremos o risco de administrar receitas que, sem 

eliminar as verdadeiras causas do desiquilíbrio, poderão sei 

de conseqüências danosas para o próprio crescimento.

»



I I — OS DESEQUILÍBRIOS FUNDAM ENTAIS

Vimos que as fôrças que impulsionam o desenvolvi­

mento da economia brasileira partem de dois focos principais: 

o setor exportador e o industrial. Mostramos como o impulso 

criado pelo primeiro dêsses focos se expande e multiplica 

por meio do segundo. Também observamos que essa expan­

são, quando se realiza espontâneamente, tende a provocar 

pressão cada vez maior sôbre a capacidade para importar. 

Não é por outro motivo que a tendência ao desequilíbrio, 

externo e interno, é inerente à etapa atual de desenvolvi­

mento da economia brasileira- Dessa tendência resulta que 

o sistema dificilmente poderia manter ótimo ritmo de cres­

cimento, durante prolongado período, na ausência de uma 

ação orientadora de seus investimentos e corretora da estru­

tura de sua procura.

Examinemos, com mais vagar, o problema. O crescimen­

to de uma economia depende principalmente da expansão de 

sua capacidade produtiva e da eficiência com que se utiliza 

essa capacidade. A expansão da capacidade produtiva con­

siste, bàsicamente, em retirar uma parcela da renda corrente 

e transformá-la em capital reprodutível. Tem-se aí a medi­

da do esforço que realiza a economia para crescer. A eficiên­

cia na utilização da capacidade produtiva é problema com­

plexo, pois depende de uma série de fatores. Conforme seja 

essa eficiência, com a mesma capacidade produtiva se obtém 

um produto cinco, dez ou mesmo vinte por cento maior ou



menor. Essa eficiência na utilização dos recursos pode ser 

medida, de maneira aproximada, relacionando o produto de 

um ano dado com o total do capital reprodutível existente, 

êsse ano, no território nacional.

Os dados disponíveis, referentes ao decênio de após- 

guerra, indicam que a taxa de poupança líquida no Brasil 

variou entre 8 e 13 por cento. Essa taxa é a melhor medida 

do esforço de crescimento que realiza a economia- Por outro 

lado, essa mesma informação estatística nos diz que, durante 

êsse mesmo decênio, o coeficiente de produtividade média do 

capital variou entre 0,50 e 0,57.

Um investimento líquido de 8 por cento e um coeficien­

te de produtividade média do capital de 0,50 proporcionam 

uma taxa de crescimento do produto de ordem de 4 por 

cento, Além disso, um investimento líquido de 13 por cento c 

um coeficiente de produtividade média de 0,57 dão lugar a 

uma taxa de crescimento de 7,4 por cento. A diferença entre 

os dois ritmos de crescimentos é de quase cem por cento. Mais 

ainda: como o crescimento é, a rigor, aumento da renda por 

habitante, admitindo um aumento da população de 2,4 por 

cento, temos para o primeiro caso uma taxa de 1,6 e, para 

o segundo, de 5 por cento. O  crescimento no segundo caso é, 

portanto, três vêzes mais rápido que no primeiro.

No período compreendido entre 1945 e 1954 a produ­

ção real cresceu no Brasil a uma taxa média anual de 6,2 

por cento. Por habitante êsse crescimento não excedeu 3,8 por 

cento- Se compararmos tal crescimento com a taxa de 5 por 

cento a que fizemos referência, depreende-se claramente o 

atraso que representou para o país a descontinuidade no es­

forço de poupança e a perda resultante de baixas periódicas 

no coeficiente de produtividade do capital.

A experiência indica que a economia brasileira pode al­

cançar espontâneamente uma taxa de crescimento anual, de 

sua produção física, de 7 a 8 por cento. Mas também reveli 

essa mesma experiência que taxa de tal magnitude não pode



ser mantida por vários anos, em condições de desenvolvimen­

to espontâneo. O  objetivo centra! da programação, na forma 

como a entendemos, consiste em criar as condições para que 

a economia mantenha um ritmo de desenvolvimento estável 

pelo menos tão intenso quanto o que é capaz de alcançar es- 

pontâneamente quando se beneficia de condições muito favo­

ráveis .

A incapacidade de certas economias, como a brasileira, 

de manter espontãneamente uma taxa ótima de crescimento 

se explica pelo fato de que o próprio crescimento cria tôda 

uma série de desequilíbrios. A defeituosa orientação dos 

investimentos, característica da etapa de desenvolvimento em 

que se encontra o Brasil, provoca permanente desgaste de 

recursos- Já nos referimos ao fato de que os investimentos, 

inadequadamente orientados, criam excesso de capacidade em 

alguns setores e insuficiência em outros. Quando êsses dese­

quilíbrios são compensados pela liquidação de reservas de 

câmbio e métodos semelhantes, o sistema opera com plena 

capacidade, a taxa de lucros é elevada e a taxa de poupança 

alcança níveis altos- Essas fases de euforia são quase sempre 

seguidas de períodos de contração das importações, seja me­

diante a elevação da taxa de câmbio, seja por meio de con­

troles diretos. Como reflexo dessa situação, alguns ramos da 

produção reduzem seu ritmo de atividade por escassez de 

matérias-primas ou de outros produtos importados. Em con­

seqüência, contraem-se os lucros e a taxa de poupança. 

Dessa fofma, o próprio desenvolvimento cria desequilíbrios. 

Compreende-se assim que, mesmo em condições muito favo­

ráveis, como as que prevaleceram no último decênio, a taxa 

de crescimento espontâneo só ocasionalmente alcance seu 

nível ótimo.

Consideremos agora o problema do ponto de vista da 

eficiência na utilização da capacidade produtiva- Já vimos 

que a pressão sôbre a balança de pagamentos tende a resol­

ver-se em súbita contração de importações, da qual resulta



subutilização da capacidade produtiva. Essa subutilização 

também se traduz .em declínio do coeficiente de produtivi­

dade média do capital- Mas não é somente isso. O grau de 

intensidade na utilização da capacidade produtiva depende 

diretamente do nível da procura global. Quando a procura 

global cresce bruscamente, de um ano para outro, aumenta a 

intensidade de utilização da capacidade produtiva. Em con­

dições de desenvolvimento espontâneo, a procura global oscila 

de ano para ano ao sabor de flutuações da procura externa, 

e essas flutuações se traduzem em variações da relação pro- 

duto-capital. Na ausência de uma política tendente a com­

pensar ocasionais contrações da procura externa nas pró­

prias regiões ou setores em que se concentra o efeito dessas 

contrações —  é comum reduzir-se a utilização da capacidade 

produtiva. Essa desocupação de fatôres pode coexistir com 

uma expansão da procura global e com fortes pressões infla­

cionárias-

Além dos referidos, há outros fatôres que atuam no sen­

tido de reduzir a taxa de crescimento, mesmo naquelas etapas 

em que os elementos dinâmicos estão criando o máximo de 

estímulos. Entre êsses fatôres cabe destacar a inelasticidade 

da oferta de alimentos. Vejamos êsse problema de mais perto.

Em um país como o Brasil, o desenvolvimento significa 

basicamente a transferência de população de setores onde 

prevalecem atividades de subsistência para zonas urbanas 

onde predomina o trabalho nas indústrias e nos serviços- 

Essa população que se transfere, porque emigra de regiões 

de baixo nível de produtividade, não deixa atrás dela nenhum 

excedente de produção de alimentos que possa ser enviado 

às regiões urbanas. Não se trata de deslocamento de popu­

lação provocado pela introdução de técnicas avançadas na 

agricultura. Trata-se principalmente de gente que alcança a 

idade de trabalhar e, não encontrando ocupação permanente, 

emigra para tentar melhor sorte.



Ao crescer a população urbana ocupada nas indústrias e 

serviços afins, cresce a procura de alimentos mais que pro­

porcionalmente, pois essa gente estã armada de um poder de 

compra muito maior do que aquele de que dispunha quando 

se encontrava no campo. Ora, essa procura crescente de ali­

mentos se depara com uma oferta muito inelástica, pois em 

grande parte da agricultura ligada ao mercado interno ainda 

prevalecem formas de organização pré-capitalistas.

A inexistência de uma agricultura moderna, de base ca­

pitalista, ligada ao mercado interno, é em grande parte res­

ponsável pela tendência permanente ao desequilíbrio interno 

que se observa no país. A agricultura de exportação, pelo 

fato mesmo de que é negócio altamente lucrativo, interessou 

aos bancos, a grandes empresas estrangeiras, e logrou orga­

nizar-se em bases até certo ponto racionais. A agricultura 

ligada ao mercado interno, com excessão de poucas regiões 

do país, permaneceu em formas arcaicas de organização que 

caracterizam as regiões pré-capitalistas-

A incapacidade da agricultura para responder à procura 

crescente de alimentos nas zonas urbanas constitui verdadei­

ro entrave ao desenvolvimento industrial. Com o aumento do 

número de assalariados urbanos, os preços dos alimentos ten­

dem a subir. A inelasticidade da oferta de alimentos cria 

ambiente propício à especulação comercial. As margens de 

lucros comerciais aumentam, o que ainda agrava mais a si­

tuação. Os assalariados que vêem crescerem os preços dos gê­

neros de primeira necessidade lutam por aumentos de salá­

rios- As empresas apelam para o sistema bancário e, assim, a 

economia passa a viver em permanente desequilíbrio. Lutar 

contra essa forma de desequilíbrio pela simples suspensão 

do crédito é eliminar a possibilidade de que a economia con­

tinue a crescer. ^Tesmo que se elimine todo crédito especula­

tivo permanece a causa fundamental do desequilíbrio, a inér­

cia de um setor que desempenha papel estratégico no pro­

cesso de crescimento. Quanto maior fôr o impulso de cres­



cimento criado pela procura externa e pelo setor industrial 

maior será a tendência ao desequilíbrio. Como o desequi­

líbrio tende a resolver-se em inflação aberta —  tal é o caso 

do Brasil —  a solução do problema se torna ainda mais di­

fícil, pois a inflação induz a ampliar os lucros comerciais, a 

descapitalizar e desorganizar os serviços públicos de trans­

porte. e a impossibilitar a criação de estímulos adequados ca­

pazes de fomentar a produção de alimentos.

Como o desequilíbrio permanente impede alcançar um 

grau elevado de eficiência na utilização dos recursos, deprc- 

ende-se que o ritmo de crescimento que a economia brasileira 

tem logrado espontâneamente no passado recente é inferior 

àquele que lhe seria permitido atingir em condições de rela­

tiva estabilidade, sempre que o impulso da procura não se 

debilitasse.

Das considerações anteriores depreende-se que a exis­

tência de poderosos elementos dinâmicos não basta para asse­

gurar à economia brasileira elevada taxa de crescimento- Em 

condições espontâneas, êsse crescimento tende a ser irregular 

e a acarretar fortes desequilíbrios.

Quando pensamos em programação, temos em vista eli­

minar os fatores perturbadores do crescimento. Em outras 

palavras: pretendemos criar as condições para que o cresci­

mento alcance e mantenha um ritmo ótimo-

Se partirmos do princípio de que as exportações são um 

dos focos dinâmicos da economia, deveremos indagar, inicial­

mente, que possibilidade existem de tirar o máximo proveito 

do crescimento do comércio internacional. Em uma economia 

como a do Brasil, com base de recursos tão variada, o pri­

meiro elemento de qualquer programa deveria ser um plano de 

aproveitamento máximo de sua capacidade de exportação. 

Contudo, é bem sabido que o comércio internacional, parti­

cularmente o de matérias-primas, encontra sérios obstáculos 

a firme e ampla expansão. Se o Brasil precisasse depender 

de exportações sempre crescentes para se desenvolver, suas



perspectivas não seriam muito brilhantes. Já observamos, no 

er?tanto, que mesmo com capacidade para importar estacioá- 

ria ou crescendo lentamente, a economia brasileira pode de­

senvolver-se, desde que siga uma política adequada de orien­

tação dos investimentos- A razão disso é que o núcleo indus­

trial —  e dentro dêle a produção de bens de capital —  já al­

cançou importância relativamente grande neste país.

Partindo de uma taxa de crescimento admitida como 

equivalente à utilização razoável da capacidade produtiva c 

ao esforço também razoável de poupança, e aceitas algumas 

hipóteses com respeito ao desenvolvimento da capacidade para 

importar, a primeira tarefa da programação deverá ser a de 

definir uma política de orientação dos investimentos no setor 

industrial e nos serviços básicos. O objetivo dessa política 

seria evitar que surjam aqueles desequilíbrios que tendem a 

fazer pressão sôbre a capacidade para importar, a criar ca­

pacidade ociosa e a reduzir a produtividade média do capital. 

Conhecido o crescimento provável da atividade industrial e 

dos serviços conexos, já seria possível deduzir o acréscimo 

da procura de alimentos nas zonas urbanas. O segundo obje­

tivo da programação deveria ser, portanto, orientar recursos 

e assistência técnica para o campo afim de estimular a oferta 

de alimentos e matérias-primas agrícolas. Evitar-se-ia, assim, 

que surgisse o outro desequilíbrio fundamental que engendra 

o desenvolvimento: a inelasticidade da oferta de alimentos.



III —  PERSPECTIVAS DA CAPACIDADE 

PARA IM PORTAR

Nas palestras anteriores fizemos amplas referências ao 

setor externo como elemento dinâmico na atual etapa de de­

senvolvimento da economia brasileira. Examinemos agora 

mais atentamente as perspectivas que se apresentam a êsse 

setor-

O  comércio mundial recobrou, em 1948, o nível máximo 

alcançado no decênio dos anos trinta e, nos anos seguintes, 

tem mantido elevada taxa de crescimento. Se comparamos a 

evolução do quantum das exportações brasileiras com o das 

exportações mundiais, vemos que o Brasil vem perdendo ter- 

xeno no intercâmbio mundial. Essa perda é menos aparei t._ 

quando comparamos dados de valor, em razão do forte au­

mento dos preços relativos do café- Trabalhos do Banco de 

Desenvolvimento e da Cepal, sôbre a economia brasileira,

(1) demonstram que o Brasil perdeu —  em conseqüência da 

redução de sua participação no comércio mundial pratica­

mente tanto quanto ganhou com a elevação do preço do café, 

■a partir de 1948.

É verdade que o grande desenvolvimento do intercâm­

bio internacional, observado nos últimos anos, reflete prin­

cipalmente forte expansão do intercâmbio de manufaturas. 

Assim, entre 1948 e 1955, o quantum das exportações de 

produtos manufaturados cresceu em mais de 80 por cento, 

ao passo que o do intercâmbio de matérias-primas aumentou



sòmente em 40 por cento. Ainda assim, esta última taxa é 

muito superior à observada no Brasil. Destarte, a participa­

ção do Brasil no intercâmbio de matérias-primas se exprime 

como considerável perda de mercados-

A razão básica dessa perda de mercados pelo Brasil está 

na política cambial seguida até 1953. A estabilidade da taxa 

de cambio, em uma etapa na qual se elevaram fortemente os 

custos no pais, tornou antieconômica grande parte da ativi­

dade produtiva para exportação. O  objetivo principal dessa 

política foi de defender os preços do café no mercado interna­

cional, mas sua principal conseqüência consistiu em provocar 

considerável transferência de rendas do setor exportador para 

o importador particularménte o industrial —  e das regiões 

com saldos de exportação para aquelas com saldos de im­
portação .

A transferência de rendas do setor agrícola para o in­

dustrial constituiu elemento positivo na medida em que o 

setor agrícola se confundia com o cafeeiro. Desestimulava-se, 

assim, parcialmente a expansão cafeeira e se orientavam re­

cursos para financiar o desenvolvimento industrial. A trans­

ferência de renda, porém, veio agravar a disparidade de 

níveis de desenvolvimento de algumas regiões do país- De­

terminadas regiões particularmente subdesenvolvidas depen­

dem da exportação de certos produtos, cuja oferta é quase 

sempre pouco elástica em função dos preços, pelo fato mesmo 

de que nessas regiões não existe possibilidade de uso alter­

nativo dos recursos. Essas regiões pobres compravam pro­

duto a preços crescentes, importados das regiões mais in­

dustrializadas, quando os preços de seus produtos de expor­
tação se mantinham estacionários.

Outra conseqüência dessa política cambial foi a total' 

elimmaçao do Brasil como país exportador de manufaturas. 

Ao contrário do produtor agrícola —  particularmente o dls 

regiões mais pobres —  que prefere descapitalizar-se durante 

anos seguidos a suspender sua produção, o produtor indus­



trial procura retirar-se do mercado quando os preços de 

venda não são remunerados. O  intenso crescimento do 

mercado interno permitiu uma fácil reconversão aos indus­

triais que exportavam manufaturas. Contudo, permanece o 

efeito negativo sôbre a balança de pagamentos.

Possivelmente o problema mais complexo que se apre­

senta no momento atual e continuará a apresentar-se nos 

próximos anos a quem pretenda orientar o desenvolvimento 

da economia brasileira, é o de adaptar as importações à ca­

pacidade para importar. Esta última tem-se mantido pratica­

mente estacionária no último qüinqüênio- Suas perspectivas, 

a curto prazo, também não são muito favoráveis- O  critério 

com que se utilize essa limitada capacidade para importar 

será possivelmente o principal fator de intensificação do 

ritmo de crescimento nos próximos anos.

É, pois, de importância fundamental aproveitar tôdas 

as possibilidades de expandir a capacidade para importar- 

Nêssc sentido é necessário que estudem permanentemente 

as perspectivas dos mercados dos principais produtos de 

exportação: que se considerem as possibilidades de abrir no­

vas linhas de exportação: que se examinem as possibilidades 

de aproveitamento mútuo dos mercados de manufaturas dos 

países vizinhos, etc.

Vejamos mais detidamente quais as perspectivas de 

exportações dos dois principais produtos do intercâmbio ex­

terno brasileiro: o café e o algodão.

O  algodão é tradicionalmente o principal produto agrí­

cola do comércio mundial. O  valor de suas vendas interna­

cionais só tem sido superado pelo das vendas de petróleo. 

Contudo, nos últimos decênios, o mercado de algodão tem 

estado em franco declínio, principalmente em virtude da des­

centralização geográfica das atividades industriais. Os países 

que constituíam os grandes mercados importadores de teci­

dos de algodão —  os atuais países subdesenvolvidos têm 

instalado importantes centros fabris têxteis, a partir do pri-



meiro conflito mundial. Muitos dêsses países eram produtores 

marginais de algodão e intensificaram a produção para aten­

der às necessidades da indústria nacional. Além disso, os 

países exportadores de tecidos e importadores da fibra também 

se têm defendido, substituindo progressivamente a matéria- 

prima importada por fibras artificiais. Assim, em 1954, o con­

sumo de raijon representou, no Japão, 52 por cento do de 

algodão e, na Alemanha Ocidental, 60 por cento.

Explica-se, assim, que o consumo mundial per capita de 

algodão se tenha mantido estacionário, nos últimos decênios, 

embora o consumo total de fibras haja aumentado- De 80 

por cento do consumo mundial de fibras, na pré-guerra, a 

participação do algodão diminuiu para 69 por cento, em 1953.

Em estudo recente, realizado para a Cepal, estimamos 

que a piocura mundial de algodão aumentaria pouco menos de 

30 por cento, no curso do próximo decênio- Nessa estimativa 

levamos em conta não sòmente o uso do algodão para fabri­

cação de roupa, mas também para outros usos domésticos e 
fins industriais.

Nêsse mesmo estudo previmos que o intercâmbio mundial 

de algodão não chegaria a aumentar 23 por cento nesse mes­

mo período de 10 anos, isto é, entre 1955 e 1965. Êsse fraco 

crescimento do intercâmbio, em comparação com a procura, 

se explica pelo fato de estarem declinando, pelas razões já 

expostas, as importações de algodão que se destinam a reex- 

portá-loà manufaturado; além disso, os países industrializados 

que importam algodão para consumo interno já se encontram 

na etapa em que a elasticidade —  renda da procura de roupa

— é relativamente baixa-

Um crescimento de 23 por cento em 10 anos traduz uma 

taxa anual de 2,1. Assim, mesmo que o Brasil lograsse man­

ter sua participação no comércio mundial, as possibilidades 

que teria de aumentar sua capacidade para importar, por êste 

lado. seriam muito limitadas. Ocorre, porém, que o Brasil tem.



A concorrência no mercado mundial do algodao tem se 

tornado cada vez mais intensa, no último decênio. O  grande 

aumento da produção no México, na América Central, na 

União Soviética e em vários pequenos produtores africanos 

e asiáticos, modificou totalmente o panorama do intercâmbio 

mundial. Os Estados Unidos, além disso, têm utilizado em 

escala crescente o instrumento do crédito ou simples aadiva 

para se manter no mercado. Em tais condições, é difícil admi­

tir a hipótese de que o Brasil logre aumentar significativa- 

mente sua participação no mercado mundial- Por ultimo, 

não se deve esquecer que as perspectivas dos preços mun­

diais dêsse produto são pouco favoráveis. A menos que ocor­

ra modificação radical na política de exportação dos Estados 

Unidos, tudo indica que haverá constante excesso de oferta 

no mercado mundial. Nada indica que êsse excedente pos~a 

ser eliminado por outro meio que não seja a concorrência e 

a redução no nível dos preços-

As perspectivas a longo prazo do mercado mundial de 

café são mais incertas, embora menos desfavoráveis que as 

do algodão.

O  mercado do café se caracteriza por reconhecida es­

tabilidade do lado da procura. Nos Estados Unidos —  princi­

pal mercado dêsse produto —  tem-se por assentado que a 

procura é altamente inelástica, tanto em função da ren a 

quanto dos preços. A experiência do último decênio mostrou 

que essa inelasticidade só se modifica quando os preços al­

cançam níveis anormalmente altos. A experiência histórica, 

por sua vez, já havia demonstrado a grande inclastici 

da procura de café em função da renda.

Essa inelasticidade da procura é a razão pela qual o 

mercado do café é tão fortemente influenciado pelo comporta



mento da oferta. Ademais, como cêrca de metade do café que 

entra no mercado mundial procede do Brasil, a oferta mun­

dial pode ser bruscamente modificada por fatôres meteoro­

lógicos específicos da região produtora brasileira.

Mesmo admitindo que a oferta de café no mercado 

mundial tenda a crescer nos próximos anos, dificilmente se 

poderia aceitar a hipótese de que se forme um desequilíbrio 

de grande magnitude no mercado mundial- Todavia, dadas 

as condições altamente especulativas do mercado, mesmo 

um desequilíbrio de proporções não muito grandes poderá 

acarretar graves prejuízos para o Brasil.

Existe certo consenso entre os especialistas de que a 

procura de café continuará crescendo nos próximos anos 

com uma taxa de incremento anual entre 1 e 2 por cento- No 

estudo do BNDE e da CEPAL adotou-se uma hipótese, for­

mulada por técnicos da FAO, que corresponde a uma taxa 

de 1,53 por cento. O incremento acumulado em 10 anos 

seria de 16,5 por cento.

No que respeita aos preços, a experiência dos últimos 

anos é ilustrativa. Esgotados os grandes estoques que de­

primiram o mercado durante vinte anos, os preços se eleva­

ram bruscamente em mais de 100%. É de interêsse observar 

que êsse novo nível de preços se manteve com relativa esta­

bilidade por um período de mais de dois anos. Essa etapa de 

relativa estabilidade foi sucedida por outra marcada por for­

tes flutuações. É a etapa das geadas, que se inicia em 1951. 

Tais flutuações indicam de modo claro que o mercado do café 

não pode funcionar normalmente em estreita dependência da 

produção corrente brasileira- Êsse mercado necessita de cer­

ta defesa contra as bruscas contrações da oferta, e essa de­

fesa só pode ser proporcionada por um estoque de operação 

de dimensões adequadas. Além disso, se êste estoque vier a 

pesar no mercado, os preços permanecerão deprimidos.



A experiência indica que no período de relativo equi­

líbrio entre oferta e procura —  fins de 1949 a meados de 1951

—  os preços se mantiveram em tôrno de 50-55 centavos de 

dólar por libra, para o Santos 4- Na etapa de desequilíbrio 

por excesso de oferta o nível dos preços era inferior a 25 

centavos, e, na de desequilíbrio por insuficiência de oferta, 

subiu a mais de 75 centavos.

Se admitirmos que o mercado funcione em condições de 

relativo equilíbrio, o nível de 50-55 centavos pode ser con­

siderado como hipótese de trabalho, razoável. Todavia, a 

condição dêsse equilíbrio é um grau de organização para o 

mercado do café superior ao que atualmente prevalece.

O  problema de organização do mercado mundial do 

café muito dificilmente se resolverá a curto prazo- Sua solu­

ção ainda é mais difícil naquelas etapas —  como a atual 

em que a situação do mercado é favorável. Mas não se deve 

esquecer aue a produção se está expandindo em todo o 

mundo, e não sòmente no Brasil. O  aumento da produção me­

xicana alcançou 70 por cento, entre 1948 e 1955- O México 

é atualmente o terceiro produtor mundial e se admite como 

certo que sua produção continuará crescendo ao ritmo do 

último qüinqüênio. Em vários outros países —  tanto na Amé­

rica como na África —  se aguardam incrementos substanciais 

da produção de café. Em tais condições é perfeitamente 

possível que surja desequilíbrio por excesso de oferta em 

futuro não remoto, e que em face de uma reação desfavorá­

vel dos preços aumente o interêsse de produtores por melhor 

organização do mercado.

Como problema mais imediato, surge a necessidade de 

organizar, no Brasil, a economia cafeeira. As bruscas mo­

dificações nos preços do café têm forte impacto inflacioná­

rio ou deflacionário na economia do país- Para evitar êsse 

impacto, é necessária uma política compensatória que pode­

ria estar intimamente ligada ao método de financiamento



dos estoques excedentes- A medula dêsse problema está em 

ligar a política de defesa do preço de exportação —  sem que 

com isso se entenda a criação de preço artifical —  com a de 

controle do impacto inflacionário de acumulação de estoques. 

É êsse um problema de solução teórica' possível, embora 

apresente grandes dificuldades práticas-

Em conclusão, as perspectivas da economia cafeeira não 

são desfavoráveis, desde que adotemos uma política geral 

tendente a organizar internamente a economia dêsse produto 

e a favorecer um entendimento externo para organizar o 

seu mercado. Ainda assim, para lograr razoável expansão 

de sua capacidade para importar, o Brasil deverá tentar, por 

todos os meios, maior diversificação de suas exportações.



IV  —  O  SETOR INDUSTRIAL COM O  ELEM ENTO 

D IN ÂM ICO

Em palestra anterior dissemos que, ao lado do setor 

externo, o foco dinâmico do desenvolvimento da economia

brasileira é o setor industrial.
A importância proporcional dêsse setor, como on e 

emprêgo, é relativamente pequena. O total da mao-de- 

obra ocupada nas indústrias —  consideradas no sentido mais 

amplo —  possivelmente ainda não alcança os tres milhões, 

quando o total da população ativa do pais deve aproximar 

se dos vinte milhões- Se excluirmos do setor industrial as 

indústrias que são apenas formas de artesania e, portanto, 

não exercem papel dinâmico no processo de crescimento o 

total da mão-de-obra industrial dificilmente ultrapassara dez 

por cento da população economicamente ativa do pais.

Se observarmos o setor industrial, não do ponto 

vista da ocupação, mas da formação da renda, o panorama 

já se apresenta distinto. Aproximadamente a quarta paru 

da renda total do país é gerada pelas atividades industriais. 

Isso significa que a renda média gerada pelo homem ocupa­

do nas indústrias ê cêrca de duas vêzes e meia maior que 

a renda média gerada pelo homem ativo do conjunto da eco­

nomia, e mais de três vêzes maior, se excluirmos >do total 

as próprias atividades industriais. Dessa diferença e pto 

dutividade se depreende claramente que o aumento re 

da importância do setor industrial, provocado necessaria­

mente pelo desenvolvimento geral, em sua etapa interme



engendra aumento na produtividade média do sistema. Mas 

não é êsse um problema de simples transferência de mão- 

de-obra do campo para as indústrias, pois a quantidade de 

capital imobilizado por trabalhador industrial é muito maior 

do que a correspondente ao trabalhador agrícola médio atual.

A verdadeira importância do setor industrial ainda é 

muito maior do que se .depreende do nível relativo de sua 

produtividade. Não fôsse o setor industrial, os impulsos de 

crescimento, que a economia recebe do setor externo, teriam 

efeito muito mais reduzido. Observem-se, como caso extremo, 

os efeitos dos impulsos de crescimento produzidos na econo­

mia amazônica pelas exportações de borracha. Êsses impul­

sos só teriam efeito permanente interno —  não existindo um 

setor industrial —  na medida em que estimulassem a expan­

são da própria atividade exportadora. Na prática, a eleva­

ção da renda do setor exportador se traduz em maior pro­

cura de bens manufaturados, e, quarf,do êstes são importa­

dos, o impulso se transfere para o exterior.

A existência de um setor industrial altera completa­

mente os têrmos do problema. O impulso extremo, criando 

maior procura de produtos manufaturados, intensifica a uti­

lização da capacidade produtiva .das indústrias existentes, 

as quais, em casos extremos, duplicam os triplicam os seus 

turnos de trabalho. A renda global tende a crescer com a 

expansão da massa de salários pagos pelas indústrias e com 

os maiores'lucros dos industriais. Ao contrário da expansão 

origindda no setor externo, resultante de elevação de preços 

que se traduz quase exclusivamente em maiores lucros agrí­

colas e comerciais, a expansão industrial faz crescer simul- 

tâneamente a massa de lucros e a de salários. Essa maior 

massa de salários significa expanão da procura de alimen­

tos e novo estímulo à produção agrícola. Se já existe uma 

agricultura de base capitalista ligada ao mercado interno a 

oferta de alimentos tenderá a crescer. Haverá novo impulso



de crescimento originado pelas rendas acrescidas dos agri­

cultores, e assim por diante.

Em uma economia cujo núcleo industrial é incipiente, 

êsse impulso de crescimento tende a gastar-se em tempo 

relativamente curto- Ao elevar-se a renda, apenas uma parte 

da procura de bens manufaturados pode ser atendida inter­

namente. Os bens de produção mais complexa terão de ser 

importados. Ao crescer a produção industrial também cresce 

a necessidade de importar bens semi-elaborados e certas 

matérias-primas. Finalmente, para expandir sua capacidade 

produtiva, os industriais precisarão importar equipamentos. 

Na medida em que o sistema industrial alcança certo 

grau de autonomia, seu papel dinâmico atinge maior exten­

são e complexidade. Quando depende principalmente de si 

mesmo para abastecer-se de equipamentos, deixa de ser um 

sistema dependente e logra autonomia de crescimento. É 

fãcil compreender que, ao crescer a procura de bens ma­

nufaturados de consumo —  como reflexo de impulso externo 

ou da ação de algum outro fator dinâmico —  e ao expandi­

rem-se os lucros dos empresários dêsse setor, êstes tratem 

tie aumentar sua capacidade produtiva, encomendando novos 

equipamentos ao setor produtor de bens de capital. O au­

mento do ritmo de atividade neste significa expansão 

da mas sade salários sem incremento concomitante da oferta 

de bens de consumo. Ademais, a própria indústria de bens 

de capital precisará expandir-se e criará procura para ela 

mesma. Assim, o caudal de salários, por um lado, e de lu­

cros, por outro, vai recebendo novos contingentes. O  cres­

cimento industrial gera, portanto, seu próprio impulso de 

crescimento, o qual se propaga aos demais setores da ativi­

dade econômica. Êsse autodinamismo é específico da in­

dústria, sendo a razão que faz o setor industrial funcionar 

como fôrça propulsora do crescimento das economias avan­

çadas, que são sistemas autônomos.



Até que ponto já logiou o sistema econômico brasileiro 

essa autonomia de abastecimento de bens de capital, que 

permite crescer apoiando-se nos próprios impulsos ? No estu­

do realizado pelo grupo misto BNDE-CEPAL, estima-se 

que, no período de após-guerra, a participação das importa­

ções de bens de capital no valor bruto dós investimentos 

se reduziu de cêrca de 40 por cento para cêrca de 25 por 

cento. Contudo, comparada com as inversões líquidas, a 

importância relativa das importações sobe de 25 para 37 por 

cento, em período recente. Grosso modo, pode-se dizer que 

a acumulação líquida no Brasil tem atualmente um conteúdo 

de importações da ordem de um têrço.

Essa comparação não nos dá, todavia, uma idéia exata 

do grau de autonomia do sistema industrial, pois considera 

conjuntamente os investimentos reprodutivos e os não repro­

dutivos- Ora, o que dá independência ao sistema industrial 

é sua capacidade para expandir, com os próprios meios, a 

capacidade reprodutiva da economia. São êsses investimen­

tos reprodutivos que criam fontes permanentes de emprêgo. 

Vê-se claramente a diferença comparando um investimento 

em uma fábrica que dará origem a um fluxo de salários, 

além do fluxo de remuneração do capital —  com um investi­

mento em construção, que apenas dará origem a um fluxo de 

renda do capital. Evidentemente, a diferença nem sempre é 

muito clara, pois um investimento em uma estrada pode criar 

economia externa noutros setores e possibilitar o aumento 
de emprêgo nestes.

Os investimentos reprodutivos caracterizam-se por ele­

vado conteúdo de equipamentos mecânicos- Os investimentos 

agrícolas, por exemplo, ainda têm, no Brasil, conteúdo de 

equipamentos mecânicos relativamente baixo, mas devem 

ser complementados por investimentos em serviços, como os 

de transporte, que, por seu lado, absorvem muitos equipa­
mentos .



Os dados do grupo misto BNDE-CEPAL indicam que 

a produção de equipamentos tem crescido consideràvelmente 

no último decênio. Entre 1949 e 1954, isto é, em um qün- 

qüênio, aumentou em cêrca de cem por cento- Durante êsse 

mesmo qüinqüênio, a participação da produção interna no 

abastecimento total de equipamentos subiu de 37 para 57 

por cento. É claro que nessa produção interna ainda pesam 

muito a simples reparação e o recondicionamento de equipa­

mentos importados. É provável que a produção interna não 

contribua com mais de um têrço da acumulação líquida de 

equipamentos.

Quando a economia brasileira recebe um impulso de 

crescimento, aumenta consideràvelmente a procura de ma­

nufaturas de consumo- Para que aumente a capacidade pro­

dutiva destas, no entanto, requerem-se investimentos com 

forte percentagem de cambiais. Ocorrendo dificuldades quan­

to à capacidade para importar, os investimentos tendem 

a desviar-se para os setores improdutivos, que apresentam 

baixo conteúdo de cambiais. Como êsses investimentos não 

reprodutivos não criam fontes permanentes de emprêgo, o 

impulso de crescimento se reduz- Por outro lado, como a 

oferta de manufaturas de consumo não cresce adequada­

mente, surge outra fonte de desequilíbrio.

O  aumento da importância relativa da produção interna 

de equipamentos tem duas conseqüências fundamentais. Por 

um lado, amplia a fôrça dinâmica do setor industrial, por 

outro, elimina a tendência ao desequilíbrio inflacionário, pos­

sibilitando a expansão da oferta interna de bens manufatu­

rados.

Na medida em que o sistema industrial alcança a matu­

ridade, ganham importância relativa dentro dêle, além 

das indústrias de equipamentos, os setores que produzem 

ar-igos semi-elaborados. A produção dêsses artigos está or­

ganizada em forma horizontal dentro do sistema, pois se



destinam a atender às necessidades de numerosos grupos 

e industrias. Dêste fato resulta que sua escala de produção 

e geralmente grande, o que quase sempre significa conside­

ráveis imobihzaçoes de capital no processo produtivo. Entre 

essas indústrias podemos citar, como casos típicos, as me­
talúrgicas e as químicas básicas-

não ^ ndÚStriaS dêSS£ tÍP° ’ meSm° que ^ e n te m e n te
T r t i a T r  P7  SÍ9nÍfÍCatÍV0 nos cusí°* de produção dos

nrocesL  r ’ deSempenham PaPel ^tamente dinâmico no 
processo de crescimento, o que explica porque a regularidade

na oferta de seus produtos é de fundamental importância

para a existência de muitas outras indústrias.

tência em PrimeÍr° k’gar 3 siderurgia. A exis-
cia dessa industria é um pré-requisito para a criação da

tou a mCf nÍCa PeSada‘ ° Urante tempo se acredi-
ou que a siderurgia só devia ser instalada pelos países que

pusessem  de um complexo favorável de l é r i a ^ r i n T  

m u L o t d ^  Se Vf rifica a indústria siderúrgica, no 

r S dLânda TI f  matérÍaS'PrÍm-  localizadas a gran- 

indispensávelV “  rta adequada de produtos ferrosos é 

mas tambTm àS Índústrias equipamentos,

duráveis ^le D?  ^  ^  de bens ^e consumo

das in d ú ^ ts  mLU-a “ aÍS nâmÍCa' °  rápÍd° CreSCÍmento

observado no últimoTcêntoTó t o * t*  eqUÍpamentos’ 
cie ferro e, ac„  „  ' s°  fo‘ Possível porque a oferta 

importante, no en“ aT  C i d a d e .  O mais 

alcançou 80 por c e n t o ^ n ^  ^

p e r í „ r

Os estudos do grupo misto BNDE-CEPAT i 
que a procura de ferro e aro t • j  indicam
Ihões de toneladas d 1- aumentar de 1,6 mi-

—  para 2'5 entre 1955 e 1962- modesta de cescm ento. Êsse problema de­



vera ser objeto de estudo minucioso para que as inversões 

sejam realizadas com a necessária antecipação e para que 

se obedeça a um critério nacional no que respeita à locali­

zação das novas usinas e às suas dimensões.

Consideremos agora ràpidamente o problema dos metais 

nao ferrosos. A procura de cobre cresce intensamente ao 

expandir-se a produção de equipamentos e de bens duráveis 

de consumo. Nos Estados Unidos, observando um período 

e quatro decênios, verifica-se que a procura de cobre cresceu 

em mais de cem por cento do que o conjunto da produ­

ção industrial. Na Europa Ocidental, no período de 1948-55, 

observou-se que a procura de cobre cersceu muito mais do' 

que a produção industrial. Aplicando ao caso brasileiro re­

ação análoga observada em outros países, e admitindo

Tali* produçao industrial cresça 60 por cento entre 1954 e 
62. verifica-se que a procura de cobre aumentaria em cêrca 

e cem por cento, vale dizer, aproximar-se-ia das 60 mil to­

ne a as em 1962. Mercado dessa magnitude justifica que 

se considere sèriamente o problema da produção dentro do

r -  ^ Ts_p£f pectivas d°s preços do cobre são relativamente 
&oas. Nao ha razões para crer que a longo prazo o preço 

sse metal possa baixar sensivelmente de 30 centavos de

am ericT  i °  dedínÍ° persistente da P^dução norte- 
mencana a relativa lentidão com que se vai expandindo a

produçao fora dos Estados Unidos, o intenso crescimento

cobre 3 ^  ^  nã° competitivos com o 

n e s s L T  r320eS Para afaStar 05 Pro9nósticos relativamente

alquns ar|S T -  “  ÍUtUr° d° S PrCÇOS dêSte meta1'ajguns anos atras-

que f d n r? ! ! ma a° ChUmb° 6 d° 2ÍnC° é menos ur9en^  
mpnf C° re’ Procura de chumbo cresce consideràvel- 
mente com o aumento da produção de automóveis e cami­

nhões, tanto mais se difunde o uso de combustíveis de alta 

octanagem. A  procura de zinco também cresce com a pro- 

uçao das industrias mecânicas em geral. A oferta mundial



de zinco é relativamente abundante e seus preços se mantêm 

proporcionalmente baixos. O mesmo não se pode dizer do

íe lt ir  reS“ VaS m“ dIaiS “ " hKid“  *S”  — ido

O  alumínio constitui caso esDecialP^cial, pois sua Drocura“ •tr ̂  r r r — *> * *
esteja substituindo êste metal nas rèdJ  i T L l Z l V T e  

energia elétrica e mesmo na confecção de motores elétricos 

A  solução do problema do alumínio está muito mais avan 

çada ,ue a do cobre. A grande abundância de banxi a T d e  

recursos hidrelétricos colocam o Brasil, na realidade em „o 
s,t ao m„,,o (avorâvel, como D ptodutor po(enda]
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blema dos álcalis está com sua J  ° S’ ° PI° '
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razoável da produção de soda eletrolVPosslbilitado expansãc 
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do problema. A produção dessa fáK ■ PMa 3 solu?ão 

de sódio para ser vendido como tal m l '  ̂ T  ^  carbonato 

possivelmente não satisfará ma' 30 S°da cáustica- 

dades do mercado. Z  l

os têrmos do problema ter-se-ãn funcionar- Contudo, 

mente quando Cabo Frio se transf m° °  fundamenta1'

De não menor impor,^  0 “  

micos básicos, é o problema do m o fre  O  f * ”  ^

O agente de ação ácida mais barato S u l f ú r ic o  é

trias. Sua importância é de naS indús'

mais baixo qi,e o dos ontros gentes 'l id ° * “ ^  

para um sistema industrial dispor de o f. ♦ ^  £ báSÍC° 

produto. Com o crescimento das outras " d

—  particularmente a de superfosfatos _  j ” ’ 5 t|uimlcus 

procura de ácido sullúrico tende a cresce! , " e,alur9ia' a 

um equívoco supor que Se pode produzir L x o 'S “



quanto aquêle que se encontra no mercado internacional, ori­

ginário das dunas salinas norte-americanas e extraído pelo 

processo Frasch. Todos os países industrializados produ­

zem ácido sulfúrico com matéria-prima local —  enxofre na­

tural, piritas naturais ou carboníferas, gêsso, etc- —  de preço 

muito mais elevado do que o que corresponderia ao ácido 

derivado do enxofre importado. O Brasil possui abundantes 

reservas de piritas carboníferas e sua utilização será reque­

rida para que o desenvolvimento industrial não seja re­

tardado.



V  RITMO PROVÁVEL DE CRESCIM FNTO 
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nâmicos, isto é, dos fatôres que impulsionam o referido me­

canismo e tornam possível o seu crescimento.

Os elementos fundamentais que temos de projetar são: 

T) a produção interna; 2>) a renda, e 3”) o consumo da 

população. Trata-se, em última instância, de antecipar o 

montante provável de bens e serviços que o pais terá sua 

disposição para consumir e acumular, dentro de certo nu­

mero de anos- Êsse montante total de bens depende bàsi- 

camente da produção interna, da relação de preços de in­

tercâmbio externo e da entrada líquida de recursos externos.

Sabemos que o nível da produção teritorial varia com 

a capacidade produtiva do sistema e com o grau de utiliza­

ção dessa capacidade- Em um sifctema como o brasileiro —  

caracterizado por grande elasticidade de oferta de mão- 

de-obra não qualificada —  a capacidade produtiva é função 

da acumulação de capital e de avanço da técnica. O  avanço 

da técnica é, até certo ponto, inseparável da acumulação de 

capital, pois os novos equipamentos implicam, quase sempre, 

técnicas mais avançadas e a utilização dêsses equipamentos 

também exige a assimilação de tais técnicas, de organiza­

ção, operação, etc. Quando as técnicas novas são assimiladas 

independentemente da acumulação de capital fixo diretamente 

ligado à produção, exigem inversões em treinamento supe­

rior do pessoal, em laboratórios, em patentes, etc- Trata-se, 

portanto, de outra forma de absorção de recursos, ou seja, 

de inversão ou imobilização de capital.

Mede-se a acumulação de capital pela taxa de investi­

mento, ou seja, pela proporção da renda líquida transfor­

mada em capital novo em determinado período de tempo. O 

efeito dêsse capital novo (e da técnica nêle incorporada) 

sôbre a capacidade produtiva do sistema pode ser quantifi­

cado com o auxílio da relação marginal produto-capital- É 

sabido que em longos períodos a relação marginal se aproxi­

ma da relação média, isto é, a produtividade média dos novos



capitais aproxima-se da produtivididade média dos capi-

Í S n  J.nTVCŜ d0S n° Passado- No estudo do grupo BNDE- 
j f  ’ observa' se que a relação média, no período 1939- 
53 se aproxima de 0,52, e que a média dos extremos da 

relaçao marginal também se avizinha dêsse valor.

Examinemos, em seguida, os principais campos em 

taxa de investimento líquido. Durante o período referido, 

essa taxa oscilou entre um mínimo em 1945 (3,2) e um má­

ximo em 1952 (13,6). A média para o conjunto do período 
foi de 7,9 por cento.

Que fatôres condicionaram essas flutuações da taxa 

de investimento ? Não havendo insuficiência de procura efe­

tiva, uma economia como a brasileira mantém o nível de 

mves imentos que permite a sua própria poupança e a en- 

rada liquida de recursos externos. Em outras palavras, exis- 

em sempre suficientes oportunidades para que os investido­

res absorvam todos os recursos à sua disposição. Por outro

1 /• 2 ^  servar que a taxa de poupança apresenta 
relativa estabilidade, pois não havendo desemprêgo ou mo- 

dificaçao brusca no nível de emprego, a relação entre con-

anTorí 7 t : or:  at—  estávcl- 0s dados referentes 
. ™  ° , . mdicam que essa taxa flutuou dentro

din T  Q4r CStreÍt0S' em tÔrn0 de Um valor mé'dio de 9,4 por cento.

p a u c f V e r Z o " 3™ 05 *  ^  dc investimento com a de pou-
A razãoT o  T  ^  4 mUÍt° mais estâvel d° que aquela, ■rt razao disso esta em aue o* r ,
rinnrn^mí.nto - recursos poupados —  ou mais2Z22 L™ “nS“"Íd“ território nacional -  se

E ”a o n r t e l  '  “ «>«nos.
mente S „  nâ0 ílntnon ampla-

em anos com ’ acumu,aram reservas involuntárias

sados comerr 9”e" a' P° tqUe se (°sados comerciais em anos recentes.

tiva, as d i f e r l n ç ^ e L ^ Í x à r d e CÍênCÍa ^  Pr°CUra ***' ure as taxas de investimentos e de pou­



pança refletem bàsicamente a entrada ou saída de recursos 

externos. Isolada a influência dêste último fator, a taxa de 

inversão tende a igualar a de poupança. Como a taxa de 

poupança é relativamente estável, conforme já observamor, 

deduz-se que, em certas condições, a economia tende a 

vina taxa de crescimento também relativamente estável.

Com base em algumas hipótes razoáveis sôbre o mo­

vimento de capitais a longo prazo e eliminando a contin­

gência de bruscos movimentos a curto prazo, o grupo BNDE- 

CEPAL estimou que a taxa de crescimento a que tende a 

produção da economia brasileira, nos próximos anos até 

1962, seria de 1,7 por cento por habitante. Essa taxa è 

mais baixa do que a observada na etapa 1939-53, que toi 

de 2,1 por cento.

Para passar da produção à renda real, é necessário 

considerar a influência da relação de preços do intercâmbio 

externo. Se nos basearmos nas hipóteses do grupo misto, 

fundadas principalmente em conjeturas sôbre a prováveí 

evolução dos preços do café, teremos que admitir que a renda 

ainda crescerá menos que a produção. Sua taxa de cresci­

mento não seria superior a 1,5 por cento, por habitante, 

contra 3 por cento no período 1939-54. Êsse dado é sufi­

ciente para dar uma idéia da enorme importância positiva 

que leve para a economia brasileira a melhora na relação 

dos preços do intercâmbio no após-guerra.

Se o crescimento da renda é menor que o da produção, 

o esforço de crescimento é maior do que se não ocorresse 

essa perda de renda pelo intercâmbio externo- O  impacto 

negativo se faz sentir sôbre o consumo, pois como não se 

reduz o montante das inversões e sim a renda real, a dife­

rença entre os dois diminui. No prognóstico que estamos 

considerando, a taxa de crescimento do consumo, por ha­

bitante, seria de apenas 1,2 por cento, contra 1,5 da renda 

e 1,7 da produção.



Tais observações se referem a uma simples projeção 

das tendências manifestadas no período mais recente. Tra- 

ta-se de um asituação a que se tende pela própria dinâmica 

do sistema. A realidade seguramente será distinta, pois a 

ação dos podêres públicos tende a intensificar e a lograr 

maior coordenação e efetividade. O diagnóstico é impor­

tante porque nos dá uma antevisão do que ocorreria se não 

se tomassem medidas para anular os fatôres de entorpeci­
mento .

Consideraremos em seguida os principais campos em 

que se enquadram as medidas destinadas a neutralizar as 

forças tendentes a debilitar o crescimento- O primeiro dês- 

ses campos é o da produtividdade média do capital. Aumen­

tar essa produtivididade é acelerar o crescimento. As flutua­

ções, de ano para ano, na produtividade média do capital, 

dependem principalmente, no caso de uma economia como 

a brasileira, do seu próprio ritmo de crescimento. Quando 

se acelera o crescimento, aumenta a pressão da procura, o 

que induz a melhor aproveitamento da capacidade produtiva 

em todos os setores- É por êsse motivo que a intensificação 

do ritmo de crescimento -  dentro de certa margem -  é fenô­

meno relativamente simples, que se apoia num automatismo. 

Ademais dessas flutuações a curto prazo, a produtividade 

média do capital pode ser melhorada de maneira mais per­

manente, se bem que dentro de certos limites. Em uma eco­

nomia como a brasileira, com tantos recursos naturais de 

aproveitamento difícil para o mercado interno -  em razão 

das dimensões dêsse mercado e do grau de desenvolvimento
da economia —  abrir novas línliao ~ «•

unhas de exportaçao significa
quase sempre aumentar a produtividade média do capital É 

êste um modo de incorporar ao sistema produtivo terras, 

pastos naturais, bosques, recursos minerais que de outra 

forma nao seriam utilizados. Sempre que o aumento de oferta 

na° tenha influencia negativa sôbre os preços, o efeito



sôbre a produtividade média do capital é, em geral, alta­

mente positivo.

A introdução de técnicas mais eficentes de produção 

mediante inversões de pequena monta, é outra forma de au­

mentar a produtividade média do capital. Em um país como 

o Brasil êsse princípio se aplica amplamente. Assim, a pri­

meira técnica, cuja difusão será de amplos resultados, é a de 

ler e escrever. A importância da alfabetização está em que 

facilita e barateia a difusão de numerosas outras técnicas- 

O  espírito de iniciativa e uma permanente atitude experi­

mental no trabalho —  fundamentais em um sistema realmente 

dinâmico —  só se alcançam em níveis mais altos de educação. 

Contudo, no ambiente rural, a alfabetização é suficiente para 

provocar a integração na sociedade de grupos cuja participa­

ção ativa no sistema econômico é indispensável-

Em sentido mais restrito, a divulgação de técnicas como 

o uso de sementes hibridas, de inseticidas e pesticidas, de 

método de seminação artificial e outros dêsse tipo, cons­

titui a maneira mais prática de aumentar a produtividade 

média do capital com pequenos investimentos. Evidente­

mente, êsses métodos requerem aplicação de capital na for­

mação de especialistas. Na maioria dos casos é mais impor­

tante, em países como o Brasil, aplicar capital nas pessoas do 

que acumular máquinas. Examinando a agricultura, é fácil 

verificar a considerável subutilização do escasso capital nela 

investido. Êsse fato não se refere apenas aos tratores e 

outras máquinas que se encontram imobilizados, esperando 

reparações, mas também à destruição dos solos, à má utili­

zação da água, à rotação de culturas, que não é feita, etc. 

Observação semelhante se pode fazer no campo industrial, 

particularmente no que respeita às pequenas indústrias-

Contudo, é no campo dos ajustamentos de ordem mais 

geral que se pode atuar mais efetivamente para aumentar 

a produtividade média do capital. A experiência brasileira



indica, de modo claro, que as deficiências nos terose básicos 

de transporte e energia têm sido as principais causas do 

declínio na produtividade média do capital, observado no 

último qüinqüênio- Quando se diz que, aproximadamente, a 

têrça parte da produção brasileira de alimentos se perde entre 

o produtor e o consumidor, está-se apresentando êsse 

problema de outro prisma. Em realidade, o caminho mais 

certo para aumentar a produção de alimentos está na me­

lhora dos transportes e do sistema de armazenamento. É lo­

grando o máximo de economia externa que se eleva a produ" 

tividade média do capital.

O instrumento fundamental para aumentar a produtivi­

dade é a programação do desenvolvimento. Somente por 

êsse meio é possível, em uma economia subdesenvolvida, 

evitar os desequilíbrios setoriais ou pontos de estrangula­

mento que provocam o desgaste de fatores que está na base 

da redução da produtividade. Contribuindo para que os em­

presários tenham conhecimento mais preciso do mercado fu­

turo e fiquem a par de tôdas as iniciativas que vão surgindo 

nos principais setores, um programa tende a reduzir as dupli­

cações e omissões-

Tentemos agora quantificar o efeito de melhoria na pro­

dutividade média do capital. Conforme já indicamos, a me­

dida dessa produtividade é a relação produto-capital- Fizemos 

referência ao fato de que essa relação melhorou sensivelmente 

em 1939' e 1947. Essa melhora foi devida, sem dúvida, 

à maior utilização da capacidade produtiva, tanto nas indús­

trias quanto na agricultura. Nesta última, a melhora nos 

preços de exportação induziu a utilizar mais intensamente a 

capacidade produtiva, particularmente no caso de culturas 

permanentes, como o café. No que respeita às indústrias, 

comparando os censos de 1939 e 1949, comprova-se que a 

utilização do equipamento era mais intensa neste último ano. 

Por exemplo, o número de kwh consumidos por cavalo dc 

fôrça em motores secundários aumentou substancialmente.



No período que se segue a 1948, observa-se um declí­

nio na relação produto-capital. Êsse declínio não foi cau­

sado por insuficiência de procura, pois todo êsse período foi 

de pressão inflacionária- Sua causa está nos desequilíbrios 

crescentes entre setores: insuficiência relativa de transpor­

tes, de energia, de certas matérias-primas, de peças de ma­

quinas importadas, etc. Ora, se, por meio de um programa, 

fôsse possíyel recuperar o nível da relação produto-capital 

observado em 1947-48, o efeito sôbre o ritmo de crescimento 

seria considerável. Admitindo que essa elevação se lograsse 

gradativamente num período de 4 anos, a taxa já indicada 

de crescimento anual da produção passaria de 1,7 para 3,1 

por cento. O  efeito sôbre o ritmo de crescimento do con­

sumo seria ainda mais considerável, pois sua taxa de 

crescimento se elevaria de 1,2 para 2,8 por cento, igual à 

observada no período 1939-53. Em realidade, um acenso 

da relação produto-capital de 0,053 para 0,57, durante um 

período de 8 anos, teria maior efeito sôbre o ritmo de cresci­

mento da economia que um influxo de 500 milhões de dólares 

de recursos externos. Êsse dado é suficiente para dar idéia 

do enorme impulso que pode imprimir à economia uma 

adequada programação-



VI —  RITMO PROVÁVEL DE CRESCIM ENTO 

O ESFÔRÇO DE POUPANÇA

O esforço real de crescimento realizado por uma econo­

mia traduz-se na taxa de poupança. A eficiência na utiliza­

ção da capacidade produtiva tem, evidentemente, grande im­

portância cm um programa, pois aumentar a eficiência signi­

fica acelerar o crescimento sem exigir maior esfôrço da po­

pulação. Êsse aumento de eficiência, porém, encontra dificul­

dades consideráveis nos países subdesenvolvidos, nos quais 

os investimentos em técnicos, organizadores, administradores 

e especialistas ainda são muito escassos.

Um programa de desenvolvimento terá portanto de 

onentar-se no sentido de exigir maior esfôrço do conjunto 

do sistema. Isso não quer dizer que implique necessariamente 

maiores sacrifícios para a população. Maior esfôrço significa 

que certas formas de consumo supérfluo deverão ser limita­

das e outras, que consistem em desperdiçar recursos da cole­
tividade, eliminadas-

É possível imaginar um programa que não exija, de ne­

nhum grupo de população, mudança em suas formas de con­

sumo- Tal programa teria como objetivo lograr formas cada 

vez ma. sracionais de produção que permitissem elevar a 

produtividade. Contudo, se observarmos uma economia como 

a Drasileira, veremos que o esfôrço de crescimento que rea­

liza varia de ano para ano, dentro de margem bastante con­

siderável. Pode-se, portanto, perguntar: manter êsse esfôrço 

no nível máximo espontâneamente alcançado não seria o 
objetivo razoável de um programa ?



Existe margem dentro da qual varia o grau de esforço 

que o sistema tende a realizar espontâneamente. A técnica 

de programação exige que se delimite essa margem e, em se­

guida, que se determinem os meios a utilizar para induzir o 

sistema a manter sempre alto êsse grau de esforço.

A experiência indica que, não havendo modificações 

bruscas no nível da demanda efetiva, a taxa de poupança — 

ou seja, o esforço de crescimento —  é relativamente estável 

em qualquer sistema econômico. Contudo, mediante uma 

política fiscal bem orientada, é possível modificar essa taxa 

de poupança no sentido de favorecer o crescimento.

Se c Estado aumenta sua participação na renda e orienta 

para a capitalização parcela crescente dos recursos arreca­

dados, pode elevar a taxa de poupança dentro de certos 

limites- O  mesmo ocorre se o Estado, sem aumentar sua 

participação na renda, reduz seus gastos de custeio em be­

nefício da conta de capital- Evidentemente não basta que a 

Govêrno aumente os impostos para que se eleve a taxa de 

poupança- O fruto dêsses impostos aumentados pode desti­

nar-se a cobrir gastos correntes. Por outro lado, o aumento da 

carga tributária pode ter como conseqüência uma redução na 

poupança privada. É concebível, portanto, que o resultado do 

aumento dos impostos seja uma redução da taxa de poupança.

O primeiro passo para elevar a ,taxa de poupança consiste 

em criar condições que estimulem a poupança privada. Essas 

condições estão longe de existir em um país como o Brasil, e 

todo esforço que se realize nesse sentido dará bons resul­

tados. É um êrro raciocinar, em relação ao nosso país, com 

fórmulas gerais, baseadas na observação das economias tipi­

camente subdesenvolvidas. A renda per capita da população 

do sul do Brasil —  de Minas ao Rio Grande do Sul —  está 

mais próxima dos países de grau de desenvolvimento médio 

que da renda dos países tipicamente subdesenvolvidos. Essa 

região, além disso, constitui uma economia de mais de 30 

milhões de habitantes. A importância relativa dos salários



e ordenados nessa economia é bastante elevada. A classe 

média urbana já representa massa considerável cuja poten­

cialidade de poupança tem sido muito pouco explorada. O 

mercado imobiliário constitui o único mecanismo captador 

de poupança dessa classe média.

Possivelmente a conseqüência mais grave da inflação 

no Brasil haja sido impossibilitar a formação de hábitos de 

poupança na classe média. Mas não basta atribuir o mal à 

inflação. O  mais grave é que não se tenha imaginado um 

meio de contornar essa dificuldade. No mundo todo verifica- 

se, atualmente, grande sensibilidade à inflação- Mesmo em 

um país ccmo a França —  onde os preços se mantiveram pra­

ticamente estabilizados nos últimos cinco anos —  já não é 

possível captar a poupança da classe média sem lhe dar ga­

rantia contra a inflação. No Brasil não bastaria acabar com 

a inflação para induzir a classe média a poupar, pois o fu­

turo sempre seria incerto e o ato de poupança é de fé no fu­

turo. Considero que em país de estabilidade incerta, como é 

todo aquêle cuja economia está exposta à flutuações do co­

mércio mundial de produtos primários, deve-se partir do 

princípio de que sempre haverá desconfiança com respeito à 

moeda. O problema que consiste em fomentar a poupança da 

classe média não pode, portanto, ser subordinado à luta con­

tra a inflação. Já há bastante experiência acumulada no 

mundo a êsse respeito. Existem muitos meios de garantir o 

valor real de um bono. O  necessário é encontrar a fórmula 

capaz de conquistar a confiança do público- Êsse problema é 

tanto mais importante, em um país como o nosso, quanto o 

pequeno poupador não tem acesso algum ao mercado de 

ações. O caráter-famíliar que predomina na emprêsa privada, 

torna quase Impossível, ao pequeno investidor, defender-se 
da inflação como acionista.

Ao contrário do que geralmente se imagina, a concen­

tração da renda não é meio eficaz de aumentar a taxa de 

poupança. É verdade que uma brusca concentração da renda



repercute positivamente na taxa de poupança. Todavia êsse 

efeito positivo terá duração limitada e o resultado final po­

derá ser negativo. Uma grande concentração da renda cria, 

em tôdas as sociedades, ampla camada social de ociosos ou 

semi-ociosos, com efeitos diretos e indiretos altamente nega­

tivos nos hábitos de consumo. Essa classe de ociosos é a 

razão fundamental da elevada taxa de distribuição de lucros 

que se observa na maioria dos países subdesenvolvidos. Tra­

ta-se de nova forma de feudalismo —  concebido em sentido 

social —  pois cada empresário tem atrás de si um número 

crescente de dependentes de tôda ordem, cujos padrões de 

consumo tendem sempre a elevar-se, em permanente emula­

ção- Na medida em que essa classe ociosa —  que é uma de­

composição parasitária da classe empresarial —  se vai cirstaii- 

zando, mais difícil se torna elevar a taxa de poupança com 

os instrumentos fiscais correntes- Tanto os impostos indiretos 

sôbre os bens de consumo suntuários quanto cs impostos pes­

soais diretos sôbre a renda e a propriedade, repercutem muito 

mais sôbre a poupança privada que sôbre o consumo-

Utilizar o instrumento fiscal para elevar a taxa de pou­

pança em uma economia como a brasileira não é coisa fácil. 

Deve-se ter em conta que o objetivo não é transferir pou­

pança do setor privado para o público. O que se tem em vista 

é reduzir o consumo supérfluo de certos grupos de população 

que se acham desligados das atividades produtivas e tendem 

a crescer anormalmente nos setores em que a renda está 

por demais concentrada. Êsse é um objetivo difícil de al­

cançar e que exige ação convergente, a partir de vários 

ângulos distintos.

Um dos instrumentos que devem ser utilizados com 

mais energia é o dos impostos às importações de bens de 

consumo suntuário. Os objetivos de tal providência são de­

masiadamente óbvios para que se insista sôbre a matéria. Mas 

não se deve esquecer que êsses impostos por si não exercem 

pràticamente influência alguma sôbre a taxa de poupança.



Seu principal efeito, em uma economia como a brasileira, é tor­

nar as indústrias de bens suntuários mais atrativas que as de 

bens de consumo geral. Essa orientação dos investimentos tem 

efeitos claramente negativos sôbre a produtividade média, pois 

as indústrias de bens suntuários contam com um mercado limi­

tado e têm muitas vêzes de operar em caráter semi-artesanal.

Os impostos indiretos internos, portanto, deverão com­

plementar os de importação. Consegue-se, assim, reduzir o 

mercado de certos bens suntuários e destimular os inves­

timentos nesse setor- Contudo, não é êsse o modo de atacar 

o cerne do problema- Se os grupos de renda superior dese­

jam manter certos padrões de consumo, elevar os preços de 

certos bens de consumo significa, por um lado, reduzir ainda 

mais sua poupança e, por outro desviar o seu consumo de 

uns setores para outros. Não podendo comprar automóveis 

de luxo, porque se dificulta a sua importação, certos grupos 

de consumidores tendem a aplicar mais em apartamentos 

de luxo ou amiudam as viagens de turismo ao exterior.

A medula do problema está em evitar que o desenvolvi­

mento acarrete concentração da renda ou pelo menos que 

um alto nível de lucros implique elevado nível de distribui­

ção de dividendos. Trata-se, portanto, de utilizar a política 

fiscal para obter menor concentração na distribuição da rendo 

pessoal, mesmo quando não seja possível conseguir menos 

desigual distribuição da propriedade.

Está estatisticamente demonstrado que o desenvolvi­

mento implica desconcentração na distribuição da renda. Ad- 

mite-se mesmo que seria impossível lograr o nível de renda 

per capita dos Estados Unidos, da Suécia ou da Austrália 

com uma estrutura de distribuição da renda como a que pre­

valece no Brasil. Não há dúvida alguma que o desenvolvi­

mento exige e provoca essa redistribuição - Todavia, há fato­

res institucionais que podem impedir ou pelo menos entor­

pecer o desenvolvimento, atuando no sentido de manter a 

concentraçao da renda- Em alguns países da América Latina



o regime de propriedade da terra é reconhecidamente um 

dêsses fatôres institucionais. A concentração da renda resul- 

tante da concentração da propriedade de terra é prejudicial 

ao desenvolvimento porque propicia o surgimento de estru­

turas sociais desligadas do processo produtivo e inclinadas a 

altos padrões de consumo.

Êsse não é problema de solução simples. Não basta ado­

tar uma fórmula geral. Em um país com abundância de ter­

ras, o monopólio destas dificilmente pode ser mantido. O pro­

blema está em utilizar o instrumento fiscal para criar uma 

agricultura nova, dirigida por autênticos empresários, que 

possa ir minando as bases da velha agricultura feudal. Com 

êsse fim, é indispensável taxar a propriedade de terras ocio­

sas- Além disso, é também indispensável evitar que os pro­

prietários da terra sejam os principais beneficiários dos inves­

timentos e do crédito público, particularmente quando são 

os arrecadadores da renda do solo-

Outro aspecto fundamental do problema é o da distri­

buição dos lucros. É perfeitamente possível, por meio de 

legislação adequada, induzir as emprêsas a reter parte muito 

maior de seus lucros para reinvestimento. Se os lucros não 

são distribuídos, não se transformam em renda pessoal e, 

portanto, exercem menor pressão no consumo.

A ação pública para elevar a taxa de poupança pode 

assumir caráter mais direto. Assim, se o govêrno participar 

de emprêsas altamente lucrativas —  como é o caso do petró­

leo —  é possível canalizar para a conta do capital grande 

massa de recursos que não têm origem no setor privado. 

Por um lado, um aumento do setor público no dispêndio 

pode ser de efeito positivo na taxa de poupança, sempre que 

seus gastos de investimentos cresçam mais que os de custeio. 

Em 1947-48 a participação do setor público no gasto total 

foi de 18 por cento, e em 1950-52 ultrapassou 20 por cento- 

No mesmo período, os gastos em conta de capital aumenta­

ram sua participação no montante do setor público, elevan­



do-se de 21,8 a 25,8 por cento- É muito provável que a com­

binação dêsses dois movimentos seja-uma das causas prin­

cipais da elevação da taxa dc poupança de 8,1 para 10,9 por 

cento, que se observa no mesmo período.

Vejamos agora rapidamente o terceiro fator responsável 

pelo crescimento, a entrada de recursos externos. A impor­

tância quantitativa dêsse fator tem sido relativamente peque­

na no desenvolvimento da economia brasileira. Mas não se 

deve passar por alto sua importância qualitativa. É preciso 

reconhecer de antemão a dependência tecnológica de uma 

economia como a brasileira. O seu desenvolvimento consiste, 

principalmente, em uma tentativa para assimilar a técnica 

criada por outros sistemas econômicos que lideraram o desen­

volvimento industrial. A importância qualitativa dos recursos 

externos aumentará na medida que a economia brasileira 

deixar dc ser um sistema produtor, principalmente de pro­

dutos primários. O  desenvolvimento industrial exigirá assi­

milação cada vez mais rápida da técnica- O ingresso mais 

intenso de recursos externos —  na forma de patentes, equipa­

mento e capacidade para manejá-los —  pode ser o modo mais 

rápido de assimilar a técnica. Contudo, não se deve perder 

dc vista que a. importância quantitativa dêsses recursos será 

sempre pequena e que o desenvolvimento depende basica­
mente da poupança interna.

Por último, cabe chamar a atenção para o fato de que a 

dependênücf tecnológica também deverá ser superada com o 

desenvolvimento. Economia tão ampla, dotada de tão própria 

constelação de recursos como a brasileira, não poderá alcan­

çar etapas superiores de desenvolvimento se não conseguir 

Ciiar sua própria tecnologia. O  aproveitamento crescente doa 

proprios recursos exigirá novas adaptações de técnicas ge­

rais e investigações originais em campos cada vez mais am­

plos . A importância relativa das inversões em pesquisas terá 

que crescer mais que proporcionalmente com o desenvolvi­
mento econômico.



V II — O PROBLEMA DAS DISPARIDADES 

REGIONAIS

Uma política bem concebida de programação do desen­

volvimento deve partir da verificação de que a economia 

brasileira não é um sistema integrado- Já nos referimos à 

grande disparidade nos níveis de renda e de ritmo de cres­

cimento existentes entre os dois principais sistemas econô­

micos do território brasileiro.

Seria grave equívoco supor que êsses problemas de dis­

paridade regional se resolverão espontaneamente e que por 

isso não devem constituir preocupação central da política 

geral de desenvolvimento. Tudo indica que nos últimos 15 

anos —  para os quais temos dados mais precisos —  as dispa­

ridades regionais se acentuaram. O  desenvolvimento está 

contribuindo, portanto, para agravar essas disparidades e não 

para resolvê-las.

A intensificação do crescimento da população do Brasil 

veio tornar mais dramático o problema das disparidades re­

gionais. Em épocas anteriores, apresentava maiores índices 

de crescimento a população das regiões em desenvolvimento 

ou com maiores potencialidades, particularmente de terras. 

O  extraordinário avanço da profilaxia veio modificar grave­

mente os têrmos dêsse problema. A população de uma região 

como o Nordeste está crescendo tão ràpidamente como a do 

Sul do Brasil, e tende a crescer ainda mais intensamente- Seu 

incremento líquido anual talvez já alcance 400 mil pessoas- 

O  crescimento demográfico de uma região com escassez de



terras terá de ser absorvido fora da agricultura, e exige 

paralelamente um aumento de rendimento das terras utiliza­

das para atender ao aumento do consumo de alimentos. Em 

outras palavras, para absorver o excedente de população numa 

região escassa de terras, exige-se capital em quantidades cres­

centes . Quando se trata de uma região pobre, com baixíssimo 

nível de renda por habitante, a questão assume aspectos de 

extrema gravidade. O  problema é o mesmo da índia, com a 

diferença de que a população dêsse país cresce em propor­

ção que corresponde à metade do crescimento da do Nordeste 
brasileiro.

Em países como a índia ou o Haiti, a solução que tem 

sido sugerida implica redução no ritmo de acréscimo da po­

pulação. O  problema do Nordeste, todavia, é fundamental­

mente diverso, se o considerarmos parte de outro maior: o de 

um país subpovoado e com enormes potencialidades de terras 
e outros recursos naturais.

Mas, voltemos ao problema mais geral, que consiste em 

considerar a economia brasileira, em uma política de desenvol­

vimento, como um complexo de sistemas mais ou menos autô­

nomos. A medida dessa questão é a seguinte: o Brasil é um 

extenso território ocupado de modo irregular, apresentando 

combinações diversas de fatôres e recursos, em sistemas eco­

nômicos com distintas potencialidades: desenvolver simulta­

neamente êsses sistemas significa dividir em demasia os 

recursos e . reduzir a intensidade média de crescimento do 

conjunto- Verifica-se, assim, que é necessário concentrar oa 

recursos escassos nas regiões de maiores potencialidades, a 

im e criar um núcleo suficientemente poderoso que sirva 

de base ao desenvolvimento das outras regiões. •

Mesmo reconhecendo alguma verdade nessa idéia, a 

ormulação geral do problema me parece incorreta. Abando­

na* regiões de escassos recursos e com rápido crescimento da

população é permitir que se criem graves problemas para o 
luturo do país.



Em um plano de desenvolvimento é necessário consi­

derar em conjunto tôda a economia nacional. Devemos reco­

nhecer o fato de que existe no país enorme massa de popu 

lação não incorporada à economia monetária. Se essa massa 

excedente se acumula nas regiões mais pobres particular­

mente nas regiões mais pobres de terras —  a produtividade 

média de tôda a economia é prejudicada. Se êsse excedente 

se desloca para regiões com abundância de terras e outros 

recursos naturais torna-se muito mais fácil ocupá-lo produti 

vãmente, mesmo com recursos limitados de capital-

Um plano de desenvolvimento a longo prazo para o 

Brasil exigiria, como elemento essencial, uma política nacional 

de colonização- Combinar mais racionalmente os fatôres mão 

de-obra e recursos naturais já significaria grande passo para 

elevar a produtividade geral. Um plano dessa natureza po 

deria ter como objetivo mínimo retirar do Nordeste^ a 

Bahia ao Ceará —  o seu excedente anual de população. o 

contrário do que está ocorrendo, essa retirada se poderia aze 

com o mínimo de prejuízo para as atividades produtivas o 

Nordeste. O  financiamento dessa emigração deveria correr 

por conta das regiões que se beneficiam diretamente com 

imigração. O mais importante, no entanto, é insta ar a p 

pulação migratória. A experiência de muitos países indica 

que êsses gastos podem ser recuperados a médio pra^o. 

realizados ordenada e racionalmente.

O deslocamento de população no Brasil tem estado liga 
do à expansão agrícola para a exportação- Recentemente, n 
auge da expansão cafeeira no norte do Paraná, vimos a 
lumar-se a onda migratória. Todavia, a simples expansão re 
guiar da agricultura deveria absorver grandes quanti a es .̂e 
mão-de-obra de modo permanente. Já observamos que o de­
senvolvimento requer quantidades crescentes de a imen 
para as populações ocupadas em atividades não agrico a 
e que a lentidão com que cresce a oferta de alimentos e um 
das principais causas da pressão inflacionária. O objetivo



central de uma plano de desenvolvimento deveria ser, por­

tanto, aumentar a oferta de alimentos e torná-la mais elástica, 

Um plano de colonização permanente se incluiria necessàriá- 

mente entre os elementos dessa política de desenvolvimento 

agrícola.

É de fundamental importância que se articulem os dis­

tintos aspectos do problema: deslocamento do excedente de 

população, colonização, organização da produção, transportes, 

garantia de preços e de mercados. Êsse problema deve ser 

incluído entre os dados principais de uma política de desen­

volvimento, e como tal deve merecer a atenção e os recursos 

que sua solução requeira.

Deslocar do Nordeste o incremento de seu excedente de 

população é importante, mas não.é tudo- Em programa de 

desenvolvimento essa região deve ser tratada como caso es­

pecial- As alternativas não são concentrar recursos ou aban­

donar a região. Quanto mais escassos são os recursos que se 

aplicam no desenvolvimento de uma região, tanto mais im­

portante será utilizá-los bem. O  programa, portanto, é ainda 

mais importante para uma região pobre como o Nordeste do 

que para o conjunto do Brasil. O  necessário ê integrar ade­

quadamente êsse programa regional na política nacional ou 

no programa nacional de desenvolvimento.

As políticas regionais de desenvolvimento pressupõem 

uma compreensão dos objetivos nacionais de desenvolvimento. 

E precisür ter uma idéia clara das transformações de es­

trutura que o desenvolvimento trará para a região que esta 

crescendo mais rapidamente e que lidera o processo no país. 

A existência de um mercado interno em rápida expansão 

constitui elemento altamente dinâmico para as regiões de 

crescimento mais lento-

Não menos importante é partir de um conhecimento 

preciso das características da região subdesenvolvida; par­

ticularmente no que concerne a sua constelação de fatores e 

recursos- Desde logo é indispensável classificar essas regiões



em superpovoadas e subpovoadas, isto é, com excedente de 

população e excedente de terras.

Consideremos inicialmente uma região superpovoada 

como é o caso do Nordeste. Um programa de desenvolvi­

mento para tal região deveria ter como espinha dorsal a preo­

cupação de alcançar o máximo de produtividade por uni a e 

de capital novo aplicado. O modo mais rápido de conseguir 

êsse objetivo é produzir para exportar; essa tem sido a orm 

clássica de desenvolvimento. No caso do Nordeste observa- 

se a circunstância favorável de essa região ter aces®0 a 

mercado relativamente grande e em expansão, o u o

Se compararmos a situação do Nordeste com a da Amé­

rica Central verificaremos imediatamente a sigmficaçao desse 

fato. Os países centro-americanos se estão desenvolven o 

por meio de exportações de produtos primários, colocados 

principalmente no mercado dos Estados Unidos- Essas ex­

portações, no entanto, tropeçam com limitações e varias 

dens, resultantes das barreiras protecionistas norte-ameri­

canas- A América Central, que produz algodao a muito baix 

custo, poderia desenvolver uma indústria têxti e pene rar 

no mercado dos Estados Unidos. Todavia, um empreendi­

mento dêsse tipo envolve sério risco, pois o mercado norte- 

americano pode, a qualquer momento, fechar-se a produção 

dessa indústria, de uma ou de outra forma.

Contudo, não basta ter acesso a um mercado para apro­

veitá-lo . O desenvolvimento industrial pressupõe 

tência de certas facilidades, ou melhor, de uma infra' e"tr“' 

tura. Em princípio, as indústrias leves com alta dcnsid^  

de mão-de-obra por unidade de produto teriam vantag 

econômicas em localizar-se nas regiões como o 

grande excedente de população. Por esssa mesma 

índia se transformou num dos principais exportadores mun­

diais de tecidos. _ M
A construção da infra-estrutura, em região com 

deste, transcende a capacidade do investidor priva o.



c sistema de transporte quanto a oferta de energia represen­

tam imobilização de recursos a longo prazo, muito acima da 

capacidade dêsse investidor. Êste problema foi compreendido 

Há bastante tempo. A construção de açudes e de estradas, 

e por ultimo Paulo Afonso, são a demonstração prática do 
que dissemos.

Existe, no entanto, outro aspecto dêsse problema que 

nao tem sido devidamente considerado: o Nordeste não é 

uma economia independente. Seu desenvolvimento é proble­

ma muito mais complicado que o de um país subdesenvol­

vido com sistema monetário e fiscal autônomo. Sendo região 

po re de terras, o Nordeste também é pobre de alimentos.

ém diSoO, a economia agrícola da região está deformada 

peal tradçião de monocultura imobilizada por um sistema lati- 

un iário. Assim, a região mais pobre de terras é também 

que menos as utiliza para alimentar a própria população-

A oferta limitada de alimentos determina a alta de seu 

ve de preços nas zonas urbanas, em benefício dos espe~ 

cu a ores- Além disso, procura-se completar a oferta de 

a imentos importando gêneros de outras regiões, razão pela 

qual o salário de subsistência no Nordeste tendo a ser rela- 

mente «-levado, em comparação com o do sul do país, e 

em proporção ao nível de produtividade. Assim, a margem 

e ucro do industrial tende a ser maior no Sul do Brasil que 

no ordeste. Tende a ser, porque o industrial, com a intui- 

V .+ Csses Pr°blemas, evita instalar sua indústria no Nor- 

quan o não se beneficia de alguma outra vantagem.

minho da industrialização do Nordeste é, portanto,

i , XT_ or9^n'"-aÇão da agricultura destinada ao mercado 

ocal. Nao podendo proteger-se com tarifas, o Nordeste terá 

de tirar vantagens de sua mão-de-obra abundante. Essa 

mao-de-obra abundante, porém, não pode ser utilizada fora 

a agricu tura, pois, ou não tem o que comer nas cidades, 

ou se alimenta de gêneros importados do sul do país. Êsse 

problema e de solução tanto mais difícil quanto o Nordeste é



uma região de terras escassas e deformadas pela monocul­

tura latifundiária- Todavia, é nesse problema que está a chave 

do desenvolvimento e da industrialização da região- Por mais 

que se construam estradas e açudes, pouco se fará para atrair 

capitais para a região enquanto os salários monetários forem 

tão elevados quanto os do sul do país.

O  problema está ligado, sem dúvida, ao da intermitên- 

cia das sécas, que tornam extremamente especulativo o mer­

cado de gêneros e criam, de forma intermitente, sérias difi­

culdades ao abastecimento urbano. Seria necessário, portanto, 

reconsiderar todo o problema da utilização dos recursos da 

região. O primeiro passo talvez esteja em delimitar as regiões 

em que é possível organizar uma agricultura permanente, 

com ou sem irrigações, das quais deveria sair o abastecimento 

regular das regiões urbanas. As regiões de produção inter­

mitente deveriam ser consideradas à parte, pois é sabido que 

produzem importantes excedentes que tendem a desorganizar 

o mercado. De tais regiões é que se deveriam deslocar, de 

preferência, os excedentes de população no plano de coloni­

zação a que fizemos referência.

A própria intermitência da produção de alimentos na 

região afetada pelas sêcas abre a possibilidade de criar uma 

reserva a ser mobilizada nas devidas oportunidades- O im­

portante é que as zonas urbanas não dependam dessa pro­

dução irregular para subsistir- Se não houvesse possibili­

dade de organizar uma agricultura regular no Nordeste para 

abastecer devidamente uma população urbana crescente, seria 

necessário considerar a conveniência de deslocar dessa região 

massas ainda maiores de população. Por outro lado, a idéia 

de criar indústrias para aproveitar o mercado do Sul deve­

ria ser posta de lado como linha geral de política.

Consideremos agora ràpidamente o problema de uma 

região pràticamente despovoada, como a Amazônia. Neste 

caso, a preocupação central deverá ser a de evitar a dispersão 

de esforços. A Amazônia brasileira, como problema a sei



enfrentado em conjunto, está fora do alcance de qualquer 

economia de nossos dias. Os recursos de que o Brasil atual­

mente dispõe para aplicar na Amazônia são apenas suficientes 

para que a região não se despovoe ainda mais.

É necessário identificar nessa região, os setores sus­

cetíveis de utilização econômica a curto e médio prazos. 

O  caso do manganês do Amapá é um bom exemplo- A juta 

e o petróleo são outros. A indústria de celulose poderá ser 

igualmente viável- O que importa, nesse caso, é estudar cs 

problemas muito bem antes de passar à ação prática. Uma 

vez identificado o setor suscetível de desenvolvimento ime­

diato, é indispensável concentrar esforços. O  ideal, evidente­

mente, é que êsses desenvolvimentos parciais constituam base 

de colonização, como ocorreu no Amapá. Ainda assim, não 

seria conveniente, na etapa atual, subordinar totalmente uma 

coisa à outra.



V III —  A PROGRAM AÇÃO PRELIM INAR

Nas palestras anteriores consideramos uma séria de pro­

blemas gerais ligados à programação de desenvolvimento da 

economia brasileira, na etapa atual- Procuraremos, nas pa- 

letras seguintes, indicar como se poderia passar de formu­

lação geral dêsses problemas à ação prática.

A primeira etapa da programação, no Brasil, deveria 

consistir, evidentemente, em um esforço ordenado para criar 

as condições requeridas pela verdadeira ação programadora. 

A essa primeira etapa chamaremos de programação preli­

minar. Não é possível estabelecer a ptiori sua duração. Sem 

embargo, não deveria estender-se por mais de três anos.

A programação preliminar constitui uma tomada de cons­

ciência dos problemas nacionais e requer a elaboração dos 

instrumentos necessários para atuar na programação efetiva. 

Ao concluir-se essa etapa, deveria estar preparado o verda­

deiro programa a ser pôsto em marcha no início do período 

seguinte.

Todavia, a programação preliminar não é etapa de puro 

estudo e trabalho crítico- Conforme veremos adiante, há uma 

série de providências concretas que deverão ser tomadas na 

etapa preliminar. A  diferença entre esta primeira'etapa e as 

seguintes reside em que nestas últimas será possível agir 

com mais clara consciência dos problemas, achando-se o 

poder público aparelhado para interferir de maneira muito 

mais efetiva.



Vejamos como seria necessário atuar na primeira etapa. 

Constituído um grupo de especialistas com elementos das 

principais agências econômicas do govêrno e técnicos contra­

tados no país e no estrangeiro —  digamos, um Conselho Na­

cional de Desenvolvimento — poder-se-ia traçar um plano ini­

cial de trabalho para realizar um levantamento rápido da 

situação. Êsse levantamento não exigiria mais de três meses 

de trabalho, desde que se contasse com a máxima cooperação 

dos organismos públicos e privados.

O levantamento preliminar teria como objetivo indicar 

com que elementos se pode dispor para agir nessa primeira 

etapa. Seria conveniente dividir o trabalho em subcomissões, 

dada a amplitude do campo a abarcar. É preciso não esque­

cer que essas subcomissões, ou grupos de trabalho, não se 

destinariam a estudar os problemas de base da economia na­

cional . Sua tarefa seria apenas de levantamento de informa­

ções e de crítica dessas informações, em certos setores que 

interessam diretamente ao trabalho de programação- Para 

elaborar o plano dêsses levantamentos, requer-se uma visão 

clara do que se deverá fazer no futuro, pois o que se pretende 

na etapa preliminar é dispor ou aperfeiçoar os instrumentos 

com que trabalhará o programador do futuro- Vejamos 

alguns dêsses instrumentos, que poderiam ser os campos 

específicos dêsses grupos de trabalho.

Em primeiro lugar está a informação estatística básica. 

É impossível agir sôbre o sistema econômico quando não se 

sabe com prontidão o que nêle está ocorrendo. Com as téc­

nicas de que se dispõe hoje em dia, e particularmente com o 

grau de mecanização alcançado neste setor, a estatística ampla 

e eficiente já não é inacessível aos países pobres e de pe­

quena densidade econômica. A situação do Brasil neste setor 

não é das piores. Já existe certa consciência nacional dos 

problemas da estatística e numeroso grupo de pessoas ca­

pazes trabalhando neste setor. As estatísticas agrícolas, se le­

varmos em conta a vastidão do país, são bastante completas e



eficientes. É necessário, porém, seguir adiante- A época das 

avaliações subjetivas já está superada. Os estudos prelimi­

nares realizados em São Paulo, com métodos objetivos de 

cálculo da produção agrícola, indicaram quão grande pode 

ser a margem de êrro dos métodos subjetivos mesmo em re­

giões com facilidades de transporte e abundantes meios indi­

retos de controle. As discrepâncias entre os censos agrícolas 

e as estatísticas agrícolas —  quanto aos produtos ou a re­

giões determinadas —  constituem outra indicação de que nãü 

dispomos de visão precisa da realidade agrícola do país. Te­

nha-se em conta, por exemplo, o número de problemas que 

acarreta essa imprecisão estatística em um caso fundamental 

como o da política cafeeira. Como não é possível programar 

adequadamente sem ter idéias precisas do fluxo de alimentos 

das zonas rurais para as urbanas, é indispensável dispor 

de informação mas exata a respeito da produção agrícola.

Mas não basta saber o que se produz no campo, é neces­

sário dispor de estatística sôbre o transporte do campo para 

as zonas urbanas. Êsses dados existem no Brasil em forma 

incipiente, e se publicara com excessivo atraso-

A estatística industrial realizou amplo progresso nos úl­

timos anos- Contudo, sua base é extremamente frágil. Os ín­

dices atuais podem ser aceitos como indicadores dos movi­

mentos mensais da produção manufatureira. Deveriam ser 

corrigidos analmente com base em inquéritos relativos aos 

principais aspectos da atividade industrial. Êsses inquéritos 

forneceriam ademais os meios para medir as modificações 

anuais de produtividade, por ramo de indústria, de ampliação 

de capacidade, de utilização dessa capacidade, de incre­

mento da procura de matérias-primas importadas, etc. O  es­

forço a realizar no que se refere à estatística industrial p 

grande, e dada a enorme importância do setor, é indispen­

sável acompanhar de perto suas transformações e tendências.

As estatísticas relativas às transações internacionais me­

lhoraram notàvelmente nos últimos anos. Contudo, é indis­



pensável que os dados relativos às transações comerciais 

se publiquem com o máximo de brevidade-

Mas, não basta captar com rapidez a informação esta­

tística básica. É necessário elaborá-la e publicá-la na forma 

em que deverá ser utilizada pelo analista de economia. O  es­

forço realizado no Brasil, nos últimos dez anos, em matéria 

de estimativa da renda nacional é realmente meritório. To­

davia, é tão importante êsse setor, que, por mais que se faça, 

sempre haverá muito que fazer. Publicam-se hoje em dia esti­

mativas da renda com oito ou dez meses de atraso. O  obje­

tivo teria de ser publicar em cada trimestre uma estimativa 

preliminar do trimestre anterior- Trabalha-se, atualmente com 

o método de medir o pagamento aos fatores da produção — 

exceção feita no setor agrícola — ; o objetivo teria que ser 

trabalhar simultâneamente com dois ou três métodos. Para 

êsse fim é necessário dispor de índices de preços mais precisos 

e minuciosos e igualmente de índices de produção que co­

brissem maior número de setores, particularmente os serviços- 

Por outro lado, também é indispensável dispor de informação 

sistemática do fluxo de renda no que se refere ao consumo. 

Para fins de programação, é imprescindível saber como se 

utiliza a renda nacional, como reagem os consumidores em 

face de modificações no seu nível de renda, que alterações 

se estão operando na estrutura do consumo, como incide a 

carga tributária nos distintos grupos de consumidores, como 

reagem os consumidores em face da elevação de certos im­

postos. etc. Tôdas essas informações devem ser obtidas por 

meio de inquéritos periódicos. Neste setor muito pouco se 

realizou até hoje no Brasil.

As informações relativas à formação de capital se publi­

cam, entre nós, com atraso ainda maior do que as relativas 

à renda nacional- Essa infomação se refere ao total dos inves­

timentos públicos, às emissões de capital das sociedades 

anônimas, à construção civil e ao movimento de estoques. 

Também é possível conhecer a participação das importações



de equipamentos no total dos investimentos. O  objetivo aqui 

teria de se estimar os investimentos por setores de atividade 

produtiva, particularmente em capital fixo. Também seria 

necessário dispor de informações sôbre a produção interna 

de eqipamentos agrícolas, industriais e de transporte.

Por outro lado, é necessário dispor de informações rela­

tivas ao financiamento das inversões. Autofinanciamento, 

poupança canalizada pelos intermediários financeiros, pelo 

mercado de valores, recursos externos, etc. Contudo, êsse 

é um problema autônomo, que deveria ser estudado por outro 

grupo de trabalho.

Os levantamentos da subcomissão de estatística e infor­

mação básica deveriam resultar em uma série de recomen­

dações. Um organismo coordenador, que poderia ser o pró­

prio Conselho Nacional de Estatística, deveria mobilizar os 

recursos necessários para que tôdas as recomendações fôssem 

levadas à prática-

O  grupo de técnicos do Conselho Nacional de Desen­

volvimento poderia utilizar os levantamentos feitos na pri­

meira etapa de trabalho para elaborar um esbôço de pro­

grama preliminar. Êsse último deveria ter como objetivo eli­

minar os principais focos de desequilíbrio e poderia circuns­

crever-se aos setores onde reconhecidamente existem pontos 

de estrangulamento. Trata-se de colocar o sistema econômico 

em condições propícias a uma programação mais ampla e 

efetiva.

Como núcleo dêsse programa de transição caberia es­

colher poucos problemas em tôrno dos quais conviesse con­

centrar os estudos e a ação prática subseqüente. Um dêsses 

problemas poderia ser o da oferta de produtos agrícolas —  

particularmente alimentos —  nas zonas urbanas em rápido 

crescimento. Outro poderia ser o da expansão da capaci­

dade para importar, o da substituição das informações de 

crescimento mais rápido, o da produção nos setores básicos: 

energia, transportes, indústrias pesadas.



A escolha dêsses problemas resulta de um diagnóstico 

preliminar, feito em estudos anteriores. Sabemos, sem dú­

vida, que uma das causas estruturais da tendência ao dese­

quilíbrio interno é a lentidão com que a oferta de alimentos 

acompanha o rápido crescimento da população urbana. Re­

conhecido êsse problema, dever-se-ia formulá-lo em têrmos 

mais precisos. Alguns grupos de trabalho bem orientados e 

coordenados não necessitariam mais de três ou quatro meses 

para encaminhar a solução do problema no campo prático. 

Um dêsses grupos de trabalho abordaria o problema da co­

mercialização nas zonas urbanas, outro o do armazenamento, 

outro o dos transportes, outro o da produção propriamente 

dita. Provavelmente seria necessário realizar rápidos inqué­

ritos sôbre a utilização dos recursos nas zonas produtoras, os 

sistemas de organização da produção, a eficiência dos incen­

tivos de preços, de garantia de preços, de crédito a curto e 

a médio prazo, etc. O objetivo central de um plano neste 

setor deveria ser aumentar a oferta de alimentos nas zonas 

urbanas, mantendo e possivelmente elevando os preços pago^ 

ao produtor.

Outro problema de fundamental importância —  que de­

veria constituir o campo de ação da segunda subcomissão 

é o do aumento da capacidade para importar- O  alvo neste 

caso seria aproveitar ao máximo as possibilidades de expan­

são das exportações. É necessário abordar o problema tanto 

do ponto de vista da procura quanto da oferta. Trata-se de 

tomar uma atitude positiva em matéria de intercâmbio ex­

terno; estudar cuidadosamente todos os mercados externos 

por regiões e por produtos; identificar os setores em que 

existe possibilidade real e vantagem econômica de expandir 

as exportações. Nestes estudos se pode utilizar a ampla in­

formação que publicam continuamente as agências interna­

cionais e as nacionais de crescente número de países. Deve­

riam, além disso, utilizar-se os serviços dos escritórios co­

merciais- Êstes, embora não estejam aparelhados para rea-



lizar estudos técnicos, poderiam prestar inúmeras informo- 
ções concretas. Particularmente úteis seriam os escntonos 
localizados em países que concorrem com o Banco no mer­

cado internacional-
Identificados os setores em que se considere vantajosa 

a expansão das exportações, cabe passar ao estudo da o fatt. 

Aqui o problema é de organização da produção^ assistência 

técnica, transportes, crédito, garantia de preços, 

que existam recursos não utilizado, e que se confereJ .  

interesse econômico para o país aumentar a 
aconselhável elaborar planos concretos de açao p.aticm. 

execução désses planos poderia ficar a cargo ^ n c r n s  

regionais ou especializadas já existentes, como o Bancn 

Nordeste, o Instituto do Açúcar e do Alcool. etc.

Outro problema que poderia constituir um dos núcleos 

do programa preliminar é o da produção dos setores bas.co 

que por definição, lideram o desenvolvimento ,p°,s de :sua 

expansão depende a das demais atividades Ja,ex>ste 

Brasil informação muito ampla ,u an »

porte e energia e já se assentar rwen-
nacional nesses dois setores. O  Banco Nacional do Desen­

volvimento Econômico fêz dêles os pilares de sua pol, ,c .de  

reconstrução e ampliação da infra-estrutura da economia, bra 

silelra- Pode-se afirmar que nestes setores ,a existe um plano 

parcial em execução. O  indispensável e ligar esse pUno a 

uma política geral e permanente. O  sistema ^  “ anspo e 

deve ser estudado como um todo e o seu verdade.ro custo 

social deve ser tornado explicito. Ao compara, as vantagens 

relativas dos transportes ferroviários e rodoviários nec - 

sário incluir neste último a depreciação e manutençao d. ., 

estradas.

No que respeita aos setores básicos 
sário. mesmo em um programa preliminar, definir metas 

eretas. A  dinâmica da procura de metais terrosos e nao ter­

rosos. de cimento e de produtos químicos basicos deve .



cuidadosamente estudada e projetada para períodos de cinco 

a dez anos. Definidas essas metas, seria necessário realizar 

um estudo em profundidade de cada ramo de indústria: po­

tencialidade do país no setor, condições econômicas em que 

está operando a indústria, consumo de matérias-primas im­

portadas, grau de utilização da capacidade produtiva, planos 

de expansão existentes, formas de financiamento dêsses pla­

nos, etc. Se êsses planos são suficientes para atender à ex­

pansão prevista da procura, com a necessária margem de 

capacidade excedente, não há problema. Se assim não é, a 

etapa seguinte deveria consistir em uma série de reuniões 

de estudo com os industriais do ramo e de elaboração de 

projetos preliminares que possam interessar às organizações 

já existentes. Em casos especiais, poderiam constituir-se orga­

nizações novas, de responsabilidade parcial ou total dos po- 

dêres públicos.



IX  —  A POLÍTICA MONETÁRIA

Não basto reunir em tempo útil a mformaçanece a 

ria e definir metas concretas nos setores basteos. 
ã ação prática, é indispensável qe o governo .nterf, a na 

formação da poupança, na canalização dos recursos Innn

ceiros e na orientação dos

“ ' —  r » “ u” s devem ter o grau necessário de

flexibilidade e efetividade.

Os objetivos da política monetária, na proqramaçaodo 

desenvolvimento, consistem, essencialmente, em «p ta i d - 

lhor forma possível a poupança que o srstema produz e M  

tá-la, por meio do crédito, de acor o com

dade estabelecida no program ■ . taçâ0 dos recursos
elemento subordinado na po i ic t for_

financeiros, a qual tem como ob tive

mação de caPacldadc pr° U elevar a taxa de poupança
fiscal são mais amplos. pois v q esfôrÇQ fi„

do sistema economico, distnD 4 ..tilizacão
r.oln desenvolvimento, orientar a utilizaça 

nanceiro requerido pelo dese < tntaJ. diretamente a

dêsses recursos financeiros ^  revele insuficiente.
iniciativa dos empresários qua

O  instrumental monetário perde muito de

em situação de infUção a ^ » ” ° - " ção da

mente no Brasil. Em situ ç Qg> torna.Se taref»

deixam de ser instru-



mento de geração de renda, uma vez que as taxas de juros 

pagas pelos bancos são insuficientes para cobrir as perdas 

' Capital provocada pela depreciação da moeda. Assim, a 

política monetária perde o seu principal instrumento de tra- 

que e °  Pre?° do dinheiro, ou seja, a taxa de juros.

O  resultado prático de tal situação é que tantos as 

empresas quanto os intermediários financeiros e os parti­

culares, tentam, por todos os meios, realizar os seus ativos- 

conseqüência, as inversões especulativas aumentam, 

uma deformação psicológica tanto nos homens de emprêsa 

como na população em geral, e a inflação tende a transfor­
mar-se em estado crônico-

O objetivo central de um programa preliminar, no campo 

monetário, deveria ser o de contribuir para eliminar êsse 

esta o crônico de inflação. Não é êsse um problema a ser 

reso vido simplesmente com meios monetários, embora êsses 

meios possam contribuir para que se encontre a solução.

A inflação brasileira é fenômeno de raízes profundas que 

de modo algum seria possível explicar pelos meios que geral­

mente se utilizam para diagnosticar um desequilíbrio infla- 

rio típico de país desenvolvido. Não basta reconhecer 

q existe excedente de procura sôbre a oferta, desequilíbrio 

entre poupança e inversão ou entre entrada e saída de re- 

n Z T '  PT ,  Ídentificar e classificar a inflação. Observada 

infl " T  ^ 9eneralidade e por seus sintomas externos, a 

invaÇa° faS1 e„ira se torna um desequilíbrio comum de sôbre- 

rin o °' CU,aS causas básicas são o desequilíbrio orçamentá- 

do*n /-expansã0 Ímoderada do crédito. Os remédios orto- 

créditn A 3 COntençao ^os gastos públicos e a compressão do 

inflar' - reduz °  9asto global e se elimina a pressão

,  S' t0d0S Sabem0S quc °  P**> dessa - ra é a 
de crp 3 Capacidade Produtiva, a redução no ritmo

a ta  d l r n% ° U ” eS" °  3 S“  A experiência,

d e s e o n ilib rio ""J “  °  sis" ma remota °  crescimento, o 
po e reaparecer imediatamente. Aprescnta-se



assim, a seguinte altrnativa: crescer com inflação ou gozar 

da estabilidade com estagnação.

Para fugir a êsse dilema, é necessário abandonar os 

pontos de vista correntes sôbre a inflação e penetrar mais 

fundo em sua análise, onvém partir de uma tomada de 

posição: o preço da estabilidade não deve ser a estagnação 

O esforço de poupança que realiza a economia brasileira não 

é excepcionalmente grande; sua taxa de inversão não é ex- 

traordinàriamente elevada. Se assim é, não se pode afirmar 

a priori que a tendência ao desequilíbrio, que se observa em 

forma crônica, no Brasil, resulte de excessivo esforço de 

crescimento. Se o problema fôr assim formulado, ocorre de 

imediato o argumento seguinte: se existe forte pressão in­

flacionária é porque são incompatíveis o atual esforço de 

crescimento e os padrões de consumo que deseja manter a 

população; neste ponto residiria o desequilíbrio fundamental 

• entre o desejo de poupar e a intenção de investir, o qual 

construiria o motor da inflação.

Não me parece que nesse argumento esteja a medula 

do problema, pois a taxa de poupança de uma economia é

■ em boa medida determinada pela relação entre o salário médio 

real e a produtividade média da fôrça de trabalho. Ora, 

existem inúmeros indícios de que nos últimos dez anos a 

produtividade aumentou mais que os salários reais, tanto na 

agricultura quanto nas indústrias, e tal fato não parece 

haver contribuído para reduzir a pressão inflacionária. É 

verdade que uma alta taxa de consumo entre os grupos de 

rendas elevadas também contribui para que o sistema seja 

mais vulnerável ao desequilíbrio inflacionário- Contudo, essa

■ elevada taxa de consumo também é parcialmente determinada 

Pela própria inflação, motivo pelo qual não se pode fazer 

dela a causa última do desequilíbrio.

A meu ver, a causa básica da tendência crônica ao de­

sequilíbrio inflacionário da economia brasileira, reside em



que, nas etapas de crescimento, a procura global se diversi­

fica de maneira muito mais rápida que a oferta global. Existe 

muito mais mobilidade do lado da procura que do lada da 
oferta.

Trata-se de fenômeno específico de economia subdesen­

volvida, que cresce rapidamente em condições de desenvol­

vimento espontâneo, com redução permanente de seu coefi­

ciente de importações. As economias subdesenvolvidas se ca­

racterizam pela relativa rigidez de seu aparelho produtivo. 

Ao passo que em uma economia altamente desenvolvida o 

aparelho produtivo apresenta elevado grau de diversificação, 

em uma economia como a brasileira coexistem setores pro­

dutivos diversificados e flexíveis com outros rudimentares e 

rígidos. Êsses fenômenos tem sua causa básica na inexperiên­

cia dos empresários, os quais relutam em penetrar nos setores 

totalmente novos para êles- Essa situação é agravada pelo 

problema do controle das patentes, da dificuldade de acesso 

a certos equipamentos e técnicas, do prestígio das marcas de 

fábricas, do temor à súbita concorrência de grupos interna­

cionais de forte posição financeira, etc.

Há várias razões mais ou menos óbvias para que em 

uma economia subdesenvolvida a oferta seja muito mais rígida 

que numa economia industrialmente madura, com autonomia 

tecnológica. Em disparidade torna-se ainda mais aguda nas. 

etapas de rápido crescimento. O  crescimento das econo­

mias subdesenvolvidas acarreta permanente e rápida modifi­

cação do aparelho produtivo. O  conteúdo de equipamento 

s inversões aumenta; os equipamentos requeridos se diver- 

si ícam, a procuia de produtos semi-elaborados se diver- 

ica igualmente. Na agricultura diversificam-se os instru­

mentos de trabalho, multipilcam-se os produtos de origem 

industrial utilizados, como inseticidas, pesticidas, adubos de 

as espécies, etc. Assim, o crescimento de uma economia 

subdesenvolvida implica procura ainda mais dinâmica que 

escimento de um sistema já altamente industrializado-



Essa discrepância entre uma oferta rígida e uma procura 

dotada de grande mobilidade tem efeitos diversos conforme 

o desenvolvimento seja ou não acompanhado por uma ex­

pansão da capacidade para importar. As importações cons­

tituem, em condições correntes, o setor mais elástico da 

oferta, que permite o ajuste entre o dinamismo da procura 

e a rigidez da oferta. Se não é suficientemente intenso o au­

mento da capacidade para importar, êsse processo de ajuste 

e reajuste se realiza com mais dificuldade e o sistema, em 

seu conjunto, perde flexibilidade.

Em tal situação (de dificuldade de adaptação dinâmica 

da oferta à procura), o desequilíbrio inflacionário resulta me­

nos do excesso de procura global sôbre oferta global que da 

existência de faixas de procura sem contrapartida de oferta 

e de faixas de oferta sem contrapartida de procura. Quando 

se reduz a procura global com medidas deflacionárias, o ex­

cedente de capacidade produtiva aumenta ràpidamente. O 

equilíbrio entre oferta e procura coincidirá, portanto, com 

ampla margem de subutilização de capacidade produtiva, e 

só se manterá a um ritmo de crescimento nulo ou muito redu­

zido. Sempre que o sistema volte a crescer com intensidade, 

3 tendência ao desequilíbrio novamente se apresentará-

Se meditarmos sôbre a natureza dêsse problema, vere­

mos, desde logo, que o único meio de eliminar a tendência 

30 desequilíbrio é conseguir que a oferta adquira maior fle­

xibilidade e se adapte mais ràpidamente à procura. Êsse obje­

tivo dificilmente poderia ser alcançado, em uma economia 

subdesenvolvida, em condições de crescimento espontâneo. 

Por um lado, seria necessário identificar, com a devida ante­

cipação, as linhas gerais de modificação da estrutura da 

procura; por outro, seria preciso criar as condições para que 

3 oferta pudesse satisfazer a uma procura que cresce e se 

transforma ràpidamente. É êsse um dos objetivos funda­

mentais da programação do desenvolvimento.



subofl-eStabÍ,Ídade é °bÍetÍV° fundamen^ l, embora, se deva 

Umatflac-3 T °  é °  volvimento.
ser e h - l j  como a brasileira, para

requer cuidad ^  Pre,udlCar ° ritmo do desenvolvimento 
equer cuidadosa programação dêste último

fla c io n S endentemente ^  PrÓprÍa natUreza do Proble^  in-

r o Não é ~ - Se ° da efetividade do Sistema10 Nao e possível seguir uma política ordenada de desen- 

vdvimento quando não se dispõe de um efetivo comando 

obre esse instrumento fundamental que é o sistema bancário, 

nosso atraso de um quarto de século em relação à

Z S L á Õ T  no que se refere à mo-

s e n u S  S'Stema bancá™- *“  «arretado sérias con-

dos ™ T "  ”  a t-i,! e,apa de <<«en*olvime„to. Tc.. 
j SeS e or9ani2ação econômica incipiente que após

x ? ."üZ'̂ \7rm baacos “a,ra,s - a *-
c r i  de ,929 1° “ ' T !  ~  “  " “ “ o ^  d» 
atualmente sisfe T  3 '  “ Ar9entina —  possuem

^ : : s ~ dos sôbre -  —

,ru„epr r : : ,v  s,s,eMb“ <:”» p°- vetiaitím Ins.
bases firme eC0I’0”" ca' e necessário que assente em

m ^ e n t a s«,,q“- “  a“t0rldad<! -  cada
QunnH k aÇa° GXata em 9ue se encontram os bancos

S t l o s  ,°5Sa „ r 0S ~
as bases do , u ' *  sem rscei°  de dúvida que
as bases do sistema bancário não são firmes.

reque^const—  SÍStCma bancári°  não é Problema simples: 
limTnar de ! DnCla C temp0‘ Tod^ ia ,  sem êsse trabalho pre- 

sistema bancá”63™611*0’ SCna llusório 9uerer transformar o 

mica Não é n ° T  mStrumento efetivo dc política econô-

Brasü ^  a c h f  ^  nÍn9Uém qU£ ÍnÚmeros banc<« » °
com ativos pv”  C°mprometldos em operações especulativas,
atuar como ’^es®lvamente imobilizados, incapacitados de 
atuar como verdadeiros bancos.



Realizado o saneamento, reagrupados os bancos e colo­

cados em bases firmes, será possível realizar um trabalho 

permanente de fiscalização bancária. Não uma fiscalização 

pro forma, mas um trabalho efetivo que dê às autoridades 

monetárias, de forma permanente, uma idéia clara do que 

está ocorrendo no sistema bancário. Para atuar como tais, as 

autoridades monetárias necessitam ter um conhecimento efe­

tivo da carteira de cada banco. Tanto para visitar os bancos 

e estudar a sua carteira, como para pôr em ordem êsse m- 

terial e transformá-lo em algo útil para os dirigentes da po­

lítica monetária, é necessário um corpo de especialistas ex­

perimentados que não é possível improvisar. Evidentemente, 

se êsse trabalho tivesse sido iniciado no Brasil há vinte anos, 

a tarefa atual seria muito mais fácil. Confundir as tarefas 

de um banco central com as de um banco comercial é êrro 

gravíssimo, pois o banco central deve merecer a total e plena 

confiança do sistema bancário, e essa confiança não a pode 

ter um estabelecimento que concorre com os outros-

Além dos problemas diretamente ligados ao seu controle,

°  sistema bancário precisaria ser reformado para adquirir 

mais funcionalidade. A criação do Banco Nacional do De­

senvolvimento Econômico e do Banco do Nordeste consti­

tui passo importante nesse sentido. Não é poçsível atuar 

eficazmente no setor agrícola quando não se dispõe de um 

banco comercial. Um Banco Rural poderia dispor de amplo 

departamento de estudo dos problemas agrícolas do ponto 

de vista econômico, coisa que não existe no Ministério da 

Agricultura. Além disso, para estimular adequadamente as 

exportações, seria necessário um Banco do Comércio Exterior. 

Seria êsse banco um instrumento flexível, destinado a esti­

mular as exportações onde fôsse necessário e a estudar os 

problemas a longo prazo, do comércio exterior. Os planos de 

ação de todos êsses bancos deveriam ser discutidos e coorde­

nados no Conselho Nacional de Desenvolvimento Econômico-



X  — ASPECTOS FISCAIS E ADM IN ISTRATIVOS

Mostramos na palestra anterior que os objetivos da polí­

tica fiscal são particularmente amplos, na realização de um 

programa de desenvolvimento. Êsses objetivos incluem desde 

a elevação da taxa de poupança à complementação direta da 

iniciativa privada, passando pela distribuição da carga cor­

respondente ao esfôrço financeiro, e pela criação de estímulos 

aos investimentos e sua orientação.

A realização de tão ampla tarefa requer aparelhamento 

fiscal e administrativo que dificilmente se encontra nos países 

subdesenvolvidos. Um dos principais itens de um programa 

preliminar deveria ser a adaptação do sistema fiscal-adminis- 

trativo aos objetivos da programação.

Consideremos em primeiro lugar o problema fiscal. A 

distribuição da carga tributária constitui problema de interêsse 

fundamental na programação, pois é o meio mais eficaz de 

que se dispõe para elevar a taxa de poupança e modificar 

a estrutura do consumo, a qual determina, em última instân­

cia, a distribuição de recursos no sistema produtivo-

No Brasil o instrumento fiscal apresenta enorme rigidez, 

por motivos de ordem constitucional. Não há posição de co­

mando de tal sistema, e se conserva a tradição jurídico- 

liberal de que qualquer aumento de carga fiscal constitui 

abuso de poder. A falta de flexibilidade do sistema tributário 

explica a proliferação de orçamentos paralelos e a hipertrofia 

da ação pública no setor cambial.



Mas as dificuldades dê ordem constitucional não são 

insuperáveis nem nos devem impedir de raciocinar clara­

mente sôbre esta matéria. Em linhas gerais, os impostos que 

devem obedecer a um comando central são os que incidem no 

comércio exterior, na renda, no consumo e na produção.
V

No Brasil o impôsto sôbre as importações está em mãos 

do governo federal e o impôsto sôbre as exportações nas dos 

governos estaduais. Ü primeiro dêsses impostos apresenta 

enorme inflexibilidade e o seguido tem seu alcance limitado 

pela própria Constituição- Do ponto de vista da programação 

do desenvolvimento é indispensável que êsses dois impostos 

sejam utilizados coordenadamente e que apresentem grande 

flexibilidade. Em uma economia como a brasileira, na qual a 

renda criada pelas atividades agrícolas está praticamente 

isenta de impostos diretos, o impôsto sôbre a exportação cons­

titui o melhor instrumento para gravar a renda de setores 

agrícolas de alta lucratividade. Na prática, essa gravação se 

está fazendo por meio do câmbio, o que contribui para criar 

a impressão de que certos setores estejam sendo tratados 

injustamente.

O impôsto sôbre a exportação não é somente o meio 

de gravar grupos sociais de altas rendas, pode constituir 

também o instrumento mais eficaz para evitar bruscas flutua­

ções na renda dos exportadores e defender a capacidade para 

importar. Permitir que as bruscas elevações dos preços do 

café, motivadas por fenômenos aleatórios como as geadas, 

contribuam para concentrar os investimentos nessa cultura, é 

um dos modos de agravar o problema do café a prazo longo. 

Produtos como o café deveriam ser gravados com um im­

pôsto de exportação progressivo, em função do preço de ex­

portação .

A flexibilidade do impôsto de exportação pode ser al­

cançada por dois meios- Em alguns casos se podem estabe­

lecer taxas suficientemente altas e atribuir à autoridade cen­



trai a faculdade de aumentá-las ou diminuí-las dentrô 

do limite estabelecido. O outro meio consiste em estabelecer 

um impôsto progressivo em função do preço do produto vigo- 

rante no mercado internacional. O  impôsto progressivo só de­

veria ser aplicado nos casos em que não fôsse conveniente 

estimular o investimento no setor, como é o caso do café.

Quanto ao impôsto sôbre as importações, a flexibilidade 

pode ser alcançada pelo estabelecimento de taxas-limite e 

pela outorga à autoridade central da faculdade de mover 

essas taxas dentro dêsses limites. Os impostos sôbre as im­

portações podem desempenhar múltiplas funções na progra­

mação, sempre que tenham a necessária flexibilidade. A prin­

cipal dessas funções é adaptar as importações à capacidade 

para importar, reduzindo ao mínimo os ajustes por meio da 

taxa de câmbio. A idéia do orçamento de câmbio já se difun­

diu bastante, inclusive no Brasil. A  efetividade dêsse instru­

mento depende principalmente da precisão com que se façam 

as projeções da capacidade para importar e da procura de 

cambiais. Uma vez que se consigna afinar êsses instrumentos, 

o nível dos impostos de importação poderia ser revisto pe­

riodicamente, digamos cada ano ou semestre. Não se trata 

apenas de conseguir o equilíbrio externo e de estabilizar a 

taxa de câmbio. Trata-se também de orientar a utilização da 

capacidade para importar em função dos objetivos da pro­

gramação. O equilíbrio externo não é em si mesmo um obje­

tivo, pois seria um êrro tentar estabilizar a taxa de câmbio 

se não se conseguisse, ao mesmo tempo, certo grau de equi­
líbrio interno.

Os impostos sôbre a renda, o consumo e a produção 

devem ser adequadamente coordenados. A  idéia, geralmente 

aceita, de que os impostos sôbre o consumo e a produção 

deveriam ser progressivamente abandonados em benefício de 

um impôsto progressivo sôbre a renda, dificilmente pode ser 

admitida em um país subdesenvolvido que pretenda progra­



mar seu desenvolvimento- Não se trata apenas de dificul­

dades práticas ligadas ao fato de que não é nada fácil gravar 

a renda dos profissionais, agricultores e outros grupos que 

gozam de situação privilegiada, mas, principalmente, da im­

portância que apresenta o problema de orientar o modo pelo 

qual a população gasta a sua renda. A pressão crescente para 

a diversificação do consumo, que se verifica nos paísses sub­

desenvolvidos, não pode ser controlada com simples tribu­

tação direta. É necessário influir também nos preços rela­

tivos .

O  problema com que nos defrontamos é o seguinte: por 

um lado, há multiplicidade de serviços, cujos preços são re­

lativamente muito baixos nos países subdesenvolvidos. Por 

outro, a tecnologia moderna favorece a produção em grande 

escala de bens duráveis de consumo, cujos preços tendem a 

tornar-se relativamente baixos. A conjunção dêsses dois fe­

nômenos, nos países subdesenvolvidos, se traduz em forte 

elevação da tendência a consumir entre os grupos de médias 

e altas rendas. Se nos limitamos a atuar sôbre o nível da 

renda, por meio dos impostos diretos, corremos o risco de 

reduzir a poupança, afetando muito pouco o consumo- O  

necessário é elevar os preços relativos de certos bens por 

meio dos impostos ao consumo e à produção. Essa manipu­

lação dos preços relativos constitui instrumento de defesa 

contra a inadequada orientação da tecnologia que se assimila.

Os impostos indiretos indiscriminados —  como é o de 

vendas e consignações —  deveriam ser progressivamente eli­

minados. Êsse impôsto tem um objetivo puramente fiscal e 

é fundamentalmente regressivo- Dada sua enorme impor­

tância relativa atual, sua eliminação requereria dilatado pe­

ríodo de tempo. Contudo, se o propósito é fazer do sistema 

fiscal um meio eficaz de orientação do desenvolvimento, im­

postos dessa natureza deverão ser, aos poucos, substituí­

dos. Deve-se partir do princípio de que o sistema fiscal é.



antes de mais nada, um meio de influii conscientemente na 

utilização dos recursos produtivos, na distribuição da renda 

e ria sua utilização pelos consumidores, e só secundariamente 

um instrumento de arrecadação de numerário para atender aos 

gastos públicos.

A execução da política fiscal, está diretamente ligada à 

eficiência do sistema administrativo. Poucos problemas têm, 

do ponto de vista da programação, tanta importância quanto 

êsse. Por mais bem concebida que seja a política de desen­

volvimento e por mais bem elaborado que seja o programa, 

os resultados finais se medem em têrmos de realizações e 

estas são um reflexo da ação administrativa.

Organizar o sistema administrativo para a programação 

econômica é tarefa ampla, que deve ser objeto de um esfôrço 

paralelo continuado. Para realizar êsse esfôrço, a situação do 

Brasil entre os países subdesenvolvidos é relativamente favo­

rável. Não que seu aparelho administrativo seja eficiente e 

moderno. Mas porque já existe no país consciência clara 

dêsse problema, uma tradição de vinte anos de aplicação do 

sistema do mérito na seleção do pessoal e um grupo bastante 

numeroso de pessoas com treinamento de ordem superior no 

campo da racionalização administrativa.

O  problema da administração deve ser atacado em dois 

planos. O priòieiro diz respeito ao aperfeiçoamento do pes­

soal. O  segundo, à reestruturação geral do sistema-

No que respeita ao pessoal, o que interessa acima de 

tudo e elevar o nível das camadas superiores. É uma ilusão 

supor que existe demasiada gente na administração pública 

e que o problema se resolve impedindo a entrada de mais 

servidores. A questão fundamental está na desproporção 

entre o pessoal qualificado e não qualificado. Não é por outra 

razao que as repartições mais repletas de gente são tanto ou 
mais ineficientes que as outras.



À chave para a solução do problema talvez esteja em 

buscar dentro das próprias repartições as pessoas de nível 

mental mais elevado, submetê-las a intenso treinamento e 

dar-lhes remuneração muito mais alta. Uma das conse­

qüências mais negativas da inflação, nos últimos dez anos, 

foi reduzir dràsticamente os ordenados do pessoal de nível 

superior com respeito ao de nível inferior, na administração 

pública. Em particular no que respeita às carreiras técnicas, 

essa situação precisa ser radicalmente modificada. Os orga­

nismos especializados, responsáveis pela execução da política 

de desenvolvimento, devem estar aparelhados com pessoál 

de alta qualificação, trabalhando em tempo integral e com 

remuneração suficientemente elevada para que não o atraiam 

as organizações privadas.

Dada a importância que apresenta para o país o êxito de 

uma política de desenvolvimento, é necessário compreender 

que as melhores inteligências devem ser recrutadas para êsse 

fim e que êsse pessoal, por seu nível e pela importância social 

de suas tarefas, deve ser muito bem remunerado.

Não é menos importante que o problema do pessoal é o 

da reestruturação do sistema administrativo. A atual estru­

tura ministerial é o resultado de uma precária adaptação às 

funções atuais de govêrno da velha maquinaria concebida na 

época do Estado Liberal. A reestruturação sem objetivos fun­

cionais perfeitamente definidos resultaria em inócua modifi­

cação de títulos e nomes. Um sistema administrativo, como o 

brasileiro em seu estado atual, acha-se afetado de tal inércia 

que é capaz de converter em formalismo qualquer tentavia 

de reestruturação não muito bem concebida.

A reestruturação deve realizar-se por etapas, na medida 

em que o exija a efetivação do programa. A primeira tarefa 

consiste em aparelhar o organismo central encarregado de 

definir as linhas gerais da política de desenvolvimento e de 

estruturar o programa. Êsse organismo —  a que antes fi­

zemos referência, um Conselho Nacional de Desenvolvimento



Econômico —  deve estar situado no mais elevado nível, su­

bordinado à presidência da República. A maquinaria admi­

nistrativo deveria ser reestruturada em função das tarefas per­

manentes implícitas na política de desenvolvimento. Vejamos 

em linhas gerais quais são essas funções:

1. Arrecadação de impostos e política fiscal.

2. Supervisão do sistema bancário-

3. Política de intercâmbio externo.

4. Orientação e complementação dos investimentos 

industriais.

5. Assistência técnica à agricultura-

C. Utilização dos recursos energéticos.

7. Orientação e complementação dos investimentos em 

transportes.

Cada uma dessas agências governamentais —  ministério, 

departamento ou banco —  deveria atuar simultâneamente 

como órgão planejador e executor. Todavia, seria indispen­

sável que essas duas funções fôssem perfeitamente definidas 

e separadas. O Departamento ou Divisão de Planejamento 

estaria coordenado com o Conselho Nacional de Desenvolvi­

mento. Sua tarefa principal seria desdobrar as diretrizes tra­

çadas pelo Conselho em planos concretos ou projetos, sugerir 

modificações e discutir com os técnicos do Conselho e das 

outras agências interessadas os projetos a serem enviados aos 

departamentos executivos. Êsse confronto de projetos, em 

nivel superior, tornaria possível maior coordenação e enri­

queceria permanentemente a experiência dos técnicos do 
Conselho.

Em coordenação com o Banco Central, o Conselho dt. 

Desenvolvimento teria importantes responsabilidades na po­

lítica de utilização dos recursos financeiros postos à dispo­

sição dos bancos especializados. A tarefa de centralização 

dêsses recursos poderia caber a organismos como as atuais



Caixas Econômicas. Òs recursos dos institutos de previdên­

cia social seriam submetidos ao mesmo controle. As políticas 

de aplicação de fundos dêsses institutos e das caixas econô­

micas deveriam ser totalmente revistas.

No campo da formação de pessoal especializado de di­

versos níveis, o Conselho teria ingualmente importante tarefa 

a realizar- O obietivo seria calcular as necessidades futuras 

de pessoal especializado e adaptar o sistema de ensino a essas 

necessidades, pondo à sua disposição os recursos necessários.

Por último, haveria importante trabalho a realizar no 

campo da coordenação e intensificação da pesquisa tecnoló­

gica 2 científica, juntamente com o Conselho Nacional de 

Pesquisas. Neste setor haveria que pensar a longo prazo e 

com suficiente audácia- É um grave êrro supor que os países 

subdesenvolvidos possam prescindir da pesquisa autônoma, 

pois a excessiva dependência tecnológica lhes poderá trazer 

problemas cada vez mais graves, que é necessário desde já 

evitar.
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